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MESA DIRETORA

BLOCO PARLAMENTAR JUNTOS PELO MARANHÃO
01.       Deputado Aluízio Santos  (PL)
02.       Deputada Ana do Gás (PCdoB)    
03.       Deputada Andreia Martins Rezende (PSB)
04.       Deputado Antônio Pereira (PSB)	
05.       Deputado Ariston (PSB)
06.       Deputado Arnaldo Melo (PP)
07.       Deputado Carlos Lula (PSB)
08.       Deputado Cláudio Cunha (PL)
09.       Deputada Daniella (PSB)
10.       Deputado Davi Brandão (PSB)
11.       Deputado Dr. Yglésio (PSB)
12.       Deputada Fabiana Vilar (PL)
13.       Deputado Florêncio Neto (PSB)

01.       Deputada Claúdia Coutinho (PDT)
02.       Deputada Dr.ª Vivianne (PDT)
03.       Deputada Edna Silva (PATRI)
04.       Deputado Glalbert Cutrim (PDT)
05.       Deputado Guilherme Paz (PATRI)
06.       Deputada Janaína Ramos (Republicanos)

01.       Deputado Eric Costa (PSD)
02.       Deputado Fernando Braide (PSD)
03.       Deputado Júnior Cascaria (PODE)

Líder: Deputado Eric Costa

Deputado Othelino Neto (PCdoB) - Secretário de Estado Deputada Abigail (PL) - Secretária de Estado

14.       Deputado Francisco Nagib (PSB)
15.       Deputado Hemetério Weba (PP)
16.       Deputada Iracema Vale (PSB)
17.       Deputado Júlio Mendonça (PCdoB)
18.       Deputado Júnior França (PP)
19.       Deputado Pará Figueiredo (PL)
20.       Deputado Rafael (PSB)
21.       Deputado Ricardo Rios (PCdoB)
22.       Deputado Rildo Amaral (PP)
23.       Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
24.       Deputada Solange Almeida (PL)
25.       Deputada Zé Inácio (PT)

Líder: Deputada Ana do Gás

07.        Deputado Juscelino Marreca (PATRI)
08.        Deputado Neto Evangelista (UNIÃO)
09.        Deputado Osmar Filho (PDT)
10.        Deputado Ricardo Arruda (MDB)
11.        Deputado Roberto Costa (MDB)

Líder: Deputado Neto Evangelista

04.        Deputado Leandro Bello (PODE)
05.        Deputada Mical Damasceno (PSD)
06.        Deputado Wellington do Curso (PSC)

Vice-Líder: Deputado Wellington do Curso
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Deputada Iracema Vale
Presidente

1.º Vice-Presidente: Deputado Rodrigo Lago (PCdoB)
2.º Vice-Presidente: Deputado Arnaldo Melo (PP) 
3.° Vice-Presidente: Deputada Fabiana Vilar (PL)
4.° Vice-Presidente: Deputada Andreia Martins Rezende(PSB)

1.° Secretário: Deputado Antônio Pereira (PSB)
2.° Secretário: Deputado Roberto Costa (MDB)
3.° Secretário: Deputado Osmar Filho (PDT)
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BLOCO PARLAMENTAR UNIÃO DEMOCRÁTICA

LICENCIADOS
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Othelino Neto
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputada Abigail
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputada Abigail
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 19/ 09 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS
2. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
3. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 19/09/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - PROJETOS DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

2º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1.	 PROJETO DE LEI N° 128/2023 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE AS 
DIRETRIZES PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE FOMENTO AO 
FUTEBOL FEMININO. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO FLORÊNCIO NETO E DE EDUCAÇÃO, 
DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – RELATOR 
DEPUTADO ZÉ INÁCIO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/39262_texto_integral

2.	 PROJETO DE LEI N° 277/2023 DE AUTORIA 
DO DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA O PLANO DE EXPANSÃO DO PROGRAMA 
DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA 
À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL (EJATEC) E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES FAVORÁVEIS DAS 
COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA E DE 
EDUCAÇÃO, DESPORTO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – 
RELATORA DEPUTADA CLÁUDIA COUTINHO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/40397_texto_integral
 

3.	 PROJETO DE LEI N° 378/2023 DE AUTORIA 
DO DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA, QUE RECONHECE 
O GUARANÁ JESUS COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
CULTURAL DO ESTADO DO MARANHÃO. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/41644_texto_integral

II - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

4.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N° 
017/2023 DE AUTORIA DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS 
REZENDE, QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO 
LEGISLATIVO “MANUEL BECKMAN”, AO DOUTOR JOSÉ LUIZ 
OLIVEIRA DE ALMEIDA. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/39312_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA - Atualizada em 

19/09/2023

PROJETO DE LEI Nº 536/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA COLOCAÇÃO DE ETIQUETAS EM 

BRAILE EM PEÇAS DE VESTUÁRIO NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 537/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA ESTADUAL DE CONTINUIDADE ALIMENTAR 
NOS PERÍODOS DE FÉRIAS ESCOLARES NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 538/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ATENÇÃO, CUIDADOS E PROTEÇÃO DA SAÚDE 
MENTAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 539/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DISPÕE SOBRE A 
GARANTIA DA DIGNIDADE HUMANA PARA PESSOAS COM 
OBESIDADE SEVERA PERMITINDO ACESSO À SAÚDE COM 
DISPONIBILIZAÇÃO DE UM QUANTITATIVO DE 5% DE 
ACOMODAÇÕES EM ENFERMARIAS E UTI’S ADAPTADAS 
E EQUIPAMENTOS ADEQUADOS NAS UNIDADES 
HOSPITALARES PÚBLICAS E PRIVADAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 540/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA DANIELLA, QUE INSTITUI EM TODA A REDE DE 
SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA DO ESTADO DO MARANHÃO, 
A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DE ATENDIMENTO ÀS 
VÍTIMAS DE ACIDENTES COM ARMAS DE FOGO E VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 541/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DISPÕE SOBRE SOBRE 
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A INCLUSÃO DE MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO, 
PREVENÇÃO E COMBATE À DEPRESSÃO, À AUTOMUTILAÇÃO 
E AO SUICÍDIO NO PROJETO PEDAGÓGICO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 542/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUÍZIO SANTOS, QUE DISPÕE SOBRE A 
CRIAÇÃO DA CAMPANHA DE VALORIZAÇÃO E RESPEITO 
AO TRABALHO DO PROFESSOR, NAS ESCOLAS DA REDE 
PÚBLICA E PARTICULAR DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
MÉDIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 543/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ALUÍZIO SANTOS, QUE INSTITUI NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO 
E INCENTIVO A EMISSÃO DO TÍTULO DE ELEITOR PARA 
JOVENS ENTRE DEZESSEIS E DEZOITO ANOS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 544/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE ALTERA A LEI 
ESTADUAL Nº 5.405 DE 08 DE ABRIL DE DE 1992, QUE INSTITUI 
O CÓDIGO DE PROTEÇÃO DE MEIO AMBIENTE E DISPÕE 
SOBRE O SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE E O USO 
ADEQUADO DOS RECURSOS NATURAIS DO ESTADO DO 

MARANHÃO.
REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 545/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA E RECONHECE O 
CUXÁ, O ARROZ DE CUXÁ, A TORTA DE CAMARÃO E O DOCE 
DE ESPÉCIE, TODOS COMIDAS TÍPICAS MARANHENSES 
COMO PATRIMÔNIO IMATERIAL DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 546/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO CULTURAL PAPO RETO DO POVÃO 
- ACPRP.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 547/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA AO CENTRO EDUCACIONAL INFÂNCIA FELIZ.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 548/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE ELEVA A MANIFESTAÇÃO 
CULTURAL “ZÉ PEREIRA”, QUE OCORRE EM TIMON - MA, 
À CONDIÇÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAL DE NATUREZA 
IMATERIAL E CULTURAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 549/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FRANCISCO NAGIB, QUE CONSIDERA 
DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DOS 
AGRICULTORES E AGRICULTORAS FAMILIARES DAS 
ÁREAS DE ASSENTAMENTOS, QUILOMBOLAS E PEQUENOS 
PROPRIETÁRIOS DO MUNICÍPIO DE CODÓ - MA COM SEDE E 
FORO NO MUNICÍPIO DE CODÓ, NO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 550/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA E RECONHECE O 
ESTABELECIMENTO FÊNIX LANCHES COMO PATRIMÔNIO 
IMATERIAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 551/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE INSTITUI O DIA ESTADUAL 
DO GUIA DE TURISMO NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
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MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 552/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ZÉ INÁCIO LULA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 553/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO DR. YGLÉSIO, QUE DECLARA E RECONHECE 
O ESTABELECIMENTO DECK LANCHES COMO PATRIMÔNIO 
IMATERIAL DO ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 554/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE INSTITUI O SELO 
“EMPRESA AMIGA DA AMAMENTAÇÃO”, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 555/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
DIRETRIZES VOLTADAS PARA O ESTÍMULO AO TURISMO 
PEDAGÓGICO ESCOLAR DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 556/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE “INSTITUI A LEI 
ESTADUAL PARA A OBRIGATORIEDADE DA AFIXAÇÃO DE 
PLACAS DO NÚMERO DO DISQUE DENÚNCIA NACIONAL 
DESTINADA A CRIMES DE MAUS TRATOS E CRIMES SEXUAIS 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO ESTADO DO 
MARANHÃO (DISQUE 100).”

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 557/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
OBRIGATORIEDADE DO OFERECIMENTO DE CURSO 
DE CAPACITAÇÃO DE PRIMEIROS SOCORROS AOS 
FUNCIONÁRIOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE 
DE ENSINO ESTADUAL E PARTICULAR DO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 558/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
DE VALORIZAÇÃO E APLICAÇÃO DO CONHECIMENTO E 
DA EXPERIÊNCIA DOS IDOSOS PARA FINS EDUCACIONAIS, 
CULTURAIS E SOCIAIS PARA A COMPLEMENTAÇÃO 
EDUCACIONAL DE CRIANÇAS MATRICULADAS NA REDE 
ESTADUAL DE ENSINO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 559/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE ENCAMINHA OFÍCIO 
AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DE CENTRO NOVO DO 
MARANHÃO, SENHOR JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS, 
SOLICITANDO A ADOÇÃO DE MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DOAÇÃO DE SANGUE NO MUNICÍPIO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 560/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE CRIA A “SEMANA 
ESTADUAL DO BRINCAR” NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 561/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA JANAINA RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE 
GARANTIR O ATENDIMENTO PSICOLÓGICO PRIORITÁRIO 
NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO ESTADO DO MARANHÃO 
ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS DE ABUSO E 
VIOLÊNCIA SEXUAL, DEVIDAMENTE COMPROVADO POR 
MEIO DE LAUDO MÉDICO OU PERICIAL.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:
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PROJETO DE LEI Nº 562/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SOMOS TODAS 
MARIANAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 563/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE ELEVA A “FESTIVIDADE 
DO SÃO JOÃO DO MARANHÃO” A CONDIÇÃO DE PATRIMÔNIO 
CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 564/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO LEANDRO BELLO, QUE DECLARA DE 
UTILIDADE PÚBLICA O AGROSOLAR – INSTITUTO SOCIAL E 
EDUCACIONAL E INOVAÇÃO NA AGRICULTURA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE LEI Nº 565/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE INSTITUI O BANCO 
DE EMPREGOS PARA AS MULHERES EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 15/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 162/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 19/09/2023
2ª SESSÃO: 
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS –PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA - 

Atualizada em: 19/09/2023

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 060/2023, 
DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, DISPÕE SOBRE O VALE-
MULTIBENEFÍCIOS AOS SERVIDORES DA ASSEMBLEIA DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 061/2023, 
DE AUTORIA DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
DOUTOR JOSÉ WILHELMS VENTURA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 01/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 156/2023- sexta-feira
1ª SESSÃO: 12/09/2023
2ª SESSÃO: 13/09/2023
3ª SESSÃO: 14/09/2023
4ª SESSÃO: 19/09/2023 (última sessão)

PROJETO DE LEI Nº 062/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANA DO GÁS, QUE CONCEDE O TÍTULO DE 
CIDADÃO MARANHENSE AO SR ADILSON SOUSA DE 
OLIVEIRA, CONHECIDO COMO ‘GARGAMEL’, PELOS 
RELEVANTES SERVIÇOS PRESTADOS NA ÁREA CULTURAL 
MARANHENSE.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 063/2023, 
DE AUTORIA DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO 
“MANUEL BECKMAN”, AO DOUTOR JOSÉ WILHELMS 
VENTURA.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 064/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO FRANCISCO NAGIB, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
SENHOR MAURÍCIO ARAGÃO FEIJÓ.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 065/2023, 
DE AUTORIA DA DEPUTADA FABIANA VILAR, QUE 
CONCEDE “MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO MANUEL 
BEQUIMÃO” AO SENHOR DR. PAULO ROBERTO BARBOSA 
RAMOS.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:
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PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS – MOÇÕES - Atualizada em: 19/09/2023

MOÇÃO Nº 047/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, QUE ENVIA MOÇÃO DE 
APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO 
AO EXCELENTÍSSIMO DR ANDRÉ LUIZ DE CARVALHO 
RIBEIRO, CONHECIDO POR ANDRÉ FUFUCA, POR ASSUMIR O 
MINISTÉRIO DO ESPORTE.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

MOÇÃO Nº 048/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
WELLINGTON DO CURSO, QUE ENVIA MOÇÃO DE 
APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO 
EXCELENTÍSSIMO DR ALLAN GARCES, PARABENIZANDO 
POR ASSUMIR A VAGA NA CÂMARA FEDERAL.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 13/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 160/2023- quarta-feira
1ª SESSÃO: 13/09/2023
2ª SESSÃO: 14/09/2023
3ª SESSÃO: 19/09/2023
4ª SESSÃO:

MOÇÃO Nº 049/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
ERIC COSTA, QUE REQUER A APROVAÇÃO DE UMA “MOÇÃO 
DE APLAUSOS” EM HONRA AO BRAVO POLICIAL MILITAR 
SOLDADO PM 303/17 WILDSON COSTA ARAÚJO, PORTADOR 
DO RG 20.021 PMMA E CPF 018.891.061-19, LOTADO NO 5° BPM.

REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA
DATA DE PUBLICAÇÃO: 14/09/2023–Diário da Assembleia 

nº 161/2023- quinta-feira
1ª SESSÃO: 14/09/2023
2ª SESSÃO: 19/09/2023
3ª SESSÃO: 
4ª SESSÃO:

Diretoria Geral de Mesa, 19 de setembro de 2023.

Ata da Septuagésima Terceira Sessão Ordinária da Primeira 
Sessão Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, realizada treze de setembro de dois mil e vinte 
três.

Presidente, em exercício, Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, em exercício, Deputado Rafael. 
Segundo Secretário, em exercício, Deputado Davi Brandão.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os (as) Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Ariston, Arnaldo Melo, 
Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio Cunha, Davi Brandão, Doutor 
Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, 
Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, 
Guilherme Paz, Hemetério Weba, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, 
Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, 
Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, 
Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Roberto Costa, Rodrigo Lago, 
Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) 
Senhores (as) Deputados (as): Andreia Martins Rezende, Antônio 

Pereira, Daniella, Iracema Vale (em missão institucional) e Rildo 
Amaral. O Presidente, em nome do povo e invocando proteção de 
Deus, declarou aberta a Sessão, determinando a leitura do texto bíblico 
e da Ata da sessão anterior, que foi aprovada, e do Expediente, que 
foi encaminhado à publicação. No horário do Pequeno Expediente, 
ocuparam a tribuna os Deputados (as) Rafael, Rodrigo Lago, Davi 
Brandão, Mical Damasceno, Doutor Yglésio, Wellington do Curso e 
Francisco Nagib.  Esgotado o tempo regimental destinado a este turno 
dos trabalhos, o Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando 
em discussão e votação em segundo turno, tramitação de prioridade, do 
Projeto de Lei n° 432/2023 de autoria do Poder Executivo, que altera 
o art. 50 da Lei nº 11.638, de 23 de dezembro de 2021, que institui o 
Estatuto Estadual dos Povos Indígenas e cria o Sistema Estadual de 
Proteção aos Indígenas. Com pareceres favoráveis das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) e de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho, este projeto foi aprovado 
e encaminhado à sanção do Governador. Também foi aprovado e 
encaminhado à sanção governamental, em segundo turno, tramitação 
ordinária, o Projeto de Lei n° 358/2023 de autoria do Deputado Cláudio 
Cunha, que dispõe sobre a criação do selo da boa administração de 
recursos hídricos a ser conferido, por meio de concurso público, 
aos municípios que se destacarem na implementação de ações de 
revitalização de rios e canais que passem por seu território, com parecer 
favorável da CCJC. Em primeiro turno, tramitação ordinária, foram 
aprovados: Projeto de Lei n° 322/2023 de autoria do Deputado Leandro 
Bello, que estabelece as diretrizes para implantação de políticas 
públicas estaduais destinadas ao desenvolvimento das potencialidades 
de estudantes com altas habilidades/superdotação na rede de ensino 
público do Estado do Maranhão, com pareceres favoráveis da CCJC 
e da Comissão de Educação Desporto, Ciência e Tecnologia; Projeto 
de Lei n° 346/2023, de mesma autoria, que estabelece diretrizes para 
a criação do programa estadual jovem doador no Estado do Maranhão, 
com parecer favorável da CCJ. Em segundo turno, tramitação ordinária 
o Plenário aprovou: Projeto de Resolução Legislativa nº 029/2023 de 
autoria do Deputado Neto Evangelista, que concede o título de cidadão 
maranhense ao Senhor Antônio Fernando Souza Oliveira; Projeto de 
Resolução Legislativa n° 041/2023 de autoria do Deputado Leandro 
Bello, que concede a Medalha do Mérito Legislativo José Ribamar de 
Oliveira “Canhoteiro” ao Senhor  Márcio Araújo, ambos com parecer 
favorável da CCJC, foram encaminhados à promulgação. Sujeitos à 
deliberação do Plenário, foram também aprovados: Requerimentos 
nºs 330, 331, 332, 333/2023 de autoria do Deputado Doutor Yglésio, 
o qual solicita que tramitem em regime de urgência os Projetos de 
Lei n°s 539,533,521,523/2023, todos de sua autoria; Requerimento 
n° 334/2023 de autoria da Deputada Mical Damasceno, solicitando 
que seja designado o uso do plenário Deputado Nagib Haickel para 
realização de sessão solene em alusão à celebração ao Dia da Criança, 
em 11 de outubro do corrente ano; Requerimento n° 335/2023 de autoria 
do Deputado Wellington do Curso, ao Secretário de Segurança com 
Cidadania de São Luís, Senhor Marcos José Moraes Affonso Júnior, 
solicitando informações quanto ao quantitativo atualizado (masculino e 
feminino) da guarda municipal em atividade na Prefeitura de São Luís 
e o Requerimento n° 336/2023 de autoria do Deputado Carlos Lula, 
solicitando que seja autorizada a realização de uma Sessão Solene em 
homenagem aos 40 anos da instituição Fazenda Esperança. Sujeito 
à deliberação da Mesa, foi deferido o Requerimento n° 337/2023 de 
autoria do Deputado Rildo Amaral, solicitando que seja abonada sua 
falta em decorrência da sua participação na celebração do cinquentenário 
do 50º BIS, na cidade de imperatriz, representando A Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão. Nos termos do Regimento Interno, 
o Presidente determinou a inclusão na Ordem do Dia da próxima sessão 
ordinária: Proposta de Emenda Constitucional nº 001/2023, de autoria 
da Deputada Iracema Vale e do Deputado Rodrigo Lago; Projetos de Lei 
nos 050 e 191/2023 de autoria do Deputado Carlos Lula, 362/2023 de 
autoria do Deputado Júnior Cascaria, 063/2023 de autoria da Deputada 
Mical Damasceno, 434/2023 de autoria da Deputada Iracema Vale, 
473/2023 de autoria do Poder Executivo; Requerimentos n° 341/2023 
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de autoria do Deputado Ricardo Rios, 342/2023 de autoria do Deputado 
Aluizio Santos e 343/2023 de autoria do Deputado Ricardo Arruda. No 
primeiro horário do Grande Expediente não houve orador inscrito. No 
tempo destinado aos Partidos ou Blocos, a Deputada Doutora Viviane 
e o Deputado Ricardo Arruda falaram pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Maranhão e o Deputado Rodrigo Lago, pelo Bloco Juntos pelo 
Maranhão. As demais agremiações declinaram de usar o tempo a elas 
destinado. No Expediente Final ouviu-se a Deputada Janaina Ramos. 
Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente 
Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado 
Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em treze de setembro de 
dois mil e vinte três. Deputado Rodrigo Lago - Presidente, em exercício, 
Deputado Rafael - Primeiro Secretário em exercício, Deputado Davi 
Brandão - Segundo Secretário, em exercício.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO

PARECER Nº 016 /2023
RELATÓRIO:
 Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei nº 472/2023, 

de autoria do Poder Executivo, que Altera a redação do §9º do art. 
9º da Lei  nº 8.591, de 27 de abril de 2007, na redação dada pela Lei 
Estadual nº 11.736, de 31 de maio de 2022.

Em suma a proposição de lei está alterando o §9º do art. 9º da Lei 
Estadual nº 8.591/2007 que “Dispõe sobre a fixação de subsídio para 
os membros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Maranhão, e dá outras providências”  modificando o cálculo 
do provento para inatividade em relação a gratificação pelo exercício de 
comando ou de chefia, ao invés de ser o valor integral passa agora ser 
1/60 (um sessenta avos) do valor para cada mês.

A redação atual do §9º do art. 9º da Lei supramencionada é a 
seguinte: 

“Art. 9º - Fica criada a retribuição pelo exercício de comando 
ou de chefia na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros Militar, 
observando o disposto neste artigo:

(...)
§ 9º - Para fins de cálculo do § 8º, a retribuição será na 

integralidade do valor relativo ao militar da ativa e o termo inicial 
será o início da vigência da Lei Complementar nº 224, de 9 de março 
de 2020.” 

Sucede essa redação atual viola os princípios relacionados 
ao regime próprio de previdência, pois o mesmo é contributivo 
conforme o art. 40 da CF/88 e hoje os militares que vão para reserva 
estão recebendo uma gratificação de forma integral sem ter contribuído 
o tempo suficiente. Desta forma, a alteração da atual redação da Lei 
passa ser mais que necessária para que haja o cumprimento das normas 
constitucionais e para a saúde e equilíbrio do Regime Próprio de 
Previdência dos servidores e militares. 

  Em análise preliminar sobre o presente Projeto de Lei, a 
Douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania concluiu pela 
sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, na forma do texto 
original (Parecer nº 615/2023).

Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de 
Administração Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho, e 
cabe-nos na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do 
art. 30, inciso V, do Regimento Interno consolidado, sobre “matérias 
relativas à reforma administrativa, ao serviço público da administração 
estadual direta e indireta, inclusive fundacional e regime jurídico dos 
servidores públicos civis”.

Da análise da proposição, corroboramos o entendimento de 
que a mesma está em conformidade com os princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública, dentre os quais podemos citar 
a eficiência, da igualdade e da legalidade, que evidencia que, tanto os 
agentes quanto a administração, devem agir conforme os preceitos 
constitucionais. 

Em virtude das considerações acima descritas, o Projeto de Lei 

Ordinária deve prosperar em sede de análise de mérito legislativo, visto 
que apresenta-se como medida adequada para sanar os vícios apontados, 
vez que a nova redação dará efeito prospecto (ex nunc), resguardando 
os atos jurídicos perfeitos ou o direito adquirido, como bem esclarece a 
mensagem governamental.

VOTO DO RELATOR:
 Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, e medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei  nº 472/2023.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Administração Pública, Seguridade 

Social e Relações de Trabalho votam pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 472/2023, nos termos do voto do Relator.

É o Parecer. 
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 19 de setembro de 2023.  

Presidente: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Ricardo Rios                                                  
Deputada Doutora Viviane                                              
Deputado Hemetério Weba                                              
Deputada Ana do Gás                                                      
Deputado Carlos Lula                                                       

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO

PARECER Nº 018/2023
RELATÓRIO:
   Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária nº 

495/2023, de autoria do Poder Executivo, que Altera a Lei nº 10.703, de 
27 de outubro de 2017, que cria o Conselho Universitário do Maranhão 
e dá outras providências.

Em suma, o presente projeto de lei tem por intuito de incluir o 
inciso IX ao art. 3º da Lei nº 10.703, de 27 de outubro de 2017, que 
Cria o Conselho Universitário do Maranhão e dá outras providências, 
qual seja, a inclusão do Secretário da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Econômico e Programas Estratégicos – SEDEPE na 
composição do referido conselho.

Nessa perspectiva a propositura de lei, pretende atualizar a 
composição do Conselho Universitário do Maranhão, que é órgão 
consultivo cuja competência consiste na formulação de diretrizes 
da politica de educação superior, ciência, tecnologia e inovação do 
Maranhão.

Desta forma, a alteração proporciona a efetividade e cumprimento 
das diretrizes e planejamentos dispostos nas atribuições do Conselho 
Universitário do Maranhão, sendo de relevância a sua formação com 
setores de diversas áreas para melhoramento dos debates e das ações 
propostas.  

 Em análise preliminar sobre o presente Projeto de Lei, a 
Douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania concluiu pela 
sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade, na forma do texto 
original (Parecer nº 670/2023).

Agora, a propositura está sob análise desta Comissão de 
Administração Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho, e 
cabe-nos na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do 
art. 30, inciso V, do Regimento Interno consolidado, sobre “matérias 
relativas à reforma administrativa, ao serviço público da administração 
estadual direta e indireta, inclusive fundacional e regime jurídico dos 
servidores públicos civis”.

Observa-se, que a propositura de Lei sob exame, propõe realizar 
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pequenos ajustes na estrutura organizacional da Lei nº 10.703, de 27 
de outubro de 2017, que Cria o Conselho Universitário do Maranhão e 
dá outras providências, qual seja, a inclusão do Secretário da Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico e Programas Estratégicos – 
SEDEPE na composição do referido conselho.

Da análise da proposição, corroboramos o entendimento de 
que a mesma está em conformidade com os princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública, dentre os quais podemos citar 
a eficiência, da igualdade e da legalidade, que evidencia que, tanto os 
agentes quanto a administração, devem agir conforme os preceitos 
constitucionais. 

Em virtude das considerações acima descritas, o Projeto de Lei 
Ordinária deve prosperar em sede de análise de mérito legislativo.

VOTO DO RELATOR:
 Em face do exposto, considerando para tanto que foram atendidos 

os pressupostos de conveniência e oportunidade, e medida atende aos 
anseios da sociedade, em consonância com o interesse público, votamos 
pela aprovação integral, no mérito, do Projeto de Lei  nº 485/2023.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Administração Pública, Seguridade 

Social e Relações de Trabalho votam pela aprovação do Projeto de 
Lei nº 485/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer. 
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 19 de setembro de 2023.  

Presidente: Deputado Leandro Bello
Relator: Deputado Leandro Bello

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputada Doutora Viviane                                              
Deputado Hemetério Weba                                              
Deputado Júlio Mendonça                                               

COMISSÃO DE SAÚDE
P A R E C E R Nº 025 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária 

nº 453/2023, de autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que 
dispõe sobre a Política Estadual de Promoção, Proteção e Apoio ao 
Aleitamento Materno. 

Em suma, a propositura de Lei propõe a instituição da Política 
Estadual de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno, 
que seguirá o padrão estabelecido pelas normas regulamentadoras do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Ademais, conforme o disposto nesta Propositura de Lei, a 
Política Estadual de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento 
Materno tem por objetivos: assegurar o direito da mãe e da criança 
ao aleitamento materno nos padrões estabelecidos pelas autoridades 
sanitárias; promover a conscientização da sociedade sobre a relevância 
do aleitamento materno; estimular a implementação de medidas que 
facilitem o aleitamento materno em ambientes de trabalho, lazer e 
transporte, públicos e privados, unidades hospitalares, educacionais 
e prisionais, entre outros; estimular a doação de leite materno e a 
expansão da rede de bancos de leite humano; estimular a realização de 
estudos, pesquisas e eventos sobre aleitamento materno; estabelecer a 
base para a adoção de hábitos de alimentação saudável.

Após ser examinado preliminarmente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto de Lei foi aprovado na 
forma do texto original (Parecer nº 624/2023) e vem agora para esta 
Comissão Técnica Permanente para que seja emitido o Parecer quanto 
ao mérito, nos termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 

legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos do art. 30, inciso VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, compete à Comissão de 
Saúde assuntos relativos a: saúde em geral; política estadual de saúde 
e processo de planificação de saúde pública; medicina alternativa;  
ações, serviços e campanhas de saúde pública; medicina preventiva, 
saneamento urbano, higiene e assistência sanitária e; saúde ambiental 
e saúde ocupacional.

Registra a justificativa do autor da propositura, que “(..) o ato de 
amamentar é de importância indiscutível para o bem-estar da criança. 
São amplamente conhecidos os estudos que demonstram que uma vida 
saudável começa no aleitamento materno, logo, torna-se obrigação do 
Estado, que é responsável pelo sistema de proteção integral à criança 
e ao adolescente, garantir que o aleitamento tenha todas as facilidades 
e não encontre embaraço em nosso país.(...)”

O autor do Projeto de Lei, prossegue confirmando que “(...) a 
amamentação é um direito da criança assegurado pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (art. 9º), que estabelece: “o poder público, 
as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à medida 
privativa de liberdade”. (...)” 

A justificativa acima transcrita, por si só atende a pertinência da 
matéria. 

Diante das considerações acima, o Projeto de Lei deve prosperar 
em sede de análise de mérito legislativo nesta Comissão Temática 
Permanente, motivo pelo qual voto por sua aprovação no mérito.

VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 453/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Saúde votam pela aprovação do 

Projeto de Lei   nº 453/2023, nos termos do voto da Relatora.
É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 19 de setembro de 2023.  

Presidente: Deputado Florêncio Neto
Relatora: Deputada Cláudia Coutinho

Vota a favor:                                                   Vota contra:
Deputado Ricardo Rios                                     
Deputada Doutora Viviane                                
Deputado Carlos Lula                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 625 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 422/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Wellington do Curso, que institui a Política 
Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral e de Apoio às 
Vítimas, no Estado do Maranhão.

 Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituída a Política 
Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral e de Apoio às 
Vítimas e tem como objetivo principal a promoção da qualidade de vida 
e a redução das vulnerabilidades decorrentes dos fatores de risco para o 
acidente vascular cerebral.  

São diretrizes da Política Estadual de Prevenção do Acidente 
Vascular Cerebral e de Apoio às Vítimas:   a busca pelo desenvolvimento 
de estratégias e mecanismos que garantam a imediata disponibilização 
dos serviços de urgência e emergência e o pronto atendimento 
especializado às vítimas de acidente vascular cerebral, em hospital 



  10        TERÇA-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 10
com infraestrutura e disponibilidade de acesso a exames, tratamentos 
e medicamentos;  o fomento à pesquisa em promoção da saúde, por 
meio da cooperação técnica estabelecida entre o Poder Executivo e 
as universidades, os centros de pesquisa das entidades hospitalares e 
outras instituições que se dediquem ao estudo do tema;  o estímulo à 
criação de alternativas inovadoras e socialmente inclusivas no âmbito 
das ações de promoção da saúde. 

A teoria da Separação dos Poderes foi primeiramente pensada 
por Aristóteles em sua obra ‘A Política’, porém essas funções (poderes) 
seriam exercidas por uma única pessoa, o soberano.

Montesquieu aprimorou a teoria aristotélica em seu livro ‘ O 
espírito das Leis’ identificando o exercício das três funções estatais, 
cada uma exercida por um Órgão diverso, que exerceria uma função 
típica, inerente à sua natureza, atuando de forma independente e 
autônoma. Cada atividade passaria a ser realizadas independentemente 
por cada órgão, surgindo, assim, o que se denominou teoria dos freios 
de contrapesos.

Além das funções típicas de cada Poder, existem também as 
funções atípicas, necessárias para que ocorra um regular desempenho 
das referidas funções.

Os Poderes são independentes entre si, cada qual atuando dentro 
de sua parcela de competência atribuída pela Constituição quando da 
manifestação do poder constituinte originário.

A atribuição constitucionalmente estabelecida para cada Poder 
não poderá ser delegada a outro. Prevalece o princípio da indelebilidade 
de atribuições, onde um órgão somente poderá exercer atribuições 
típicas do outro quando expressamente previsto na Carta Magna 
Federal.

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”    

    Numa primeira vista, o presente Projeto cria atribuições a uma 
Secretaria de Estado ou para um Órgãos da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o Presente projeto não está tratando de normas 
estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos 
administrativo é chamado de atribuição), e sim, de diretrizes a 
serem tomadas pelo Estado quando da implantação da Política 
Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral e de Apoio 
às Vítimas.

Além disso, as diretrizes visam o desenvolvimento de estratégias 
e mecanismos que garantam a imediata disponibilização dos serviços de 
urgência e emergência e o pronto atendimento especializado, reforçando 
o direito à saúde, instituído no art. 6° da Carta Cidadão de 1988:

_____________________
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 

o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação da EC 90/2015)

Sendo assim, não se vislumbra nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto em análise, pois pensar diferente é realizar uma 
interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder Executivo 
e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do Poder 
Legislativo dos Estados Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 422/2023, por não possuir nenhum vício de constitucionalidade 
formal ou material.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 422/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.     
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 634 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 471/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que proíbe a exigência 
de carência pelas operadoras de planos de saúde a consumidores com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica proibida a exigência 
de carência pelas operadoras de planos de saúde a consumidores com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Além disso, o descumprimento do disposto na presente proposição 
será considerado como prática abusiva (art. 39 CDC), ensejando na 
aplicação das sanções administrativas previstas no Código de Defesa 
do Consumidor, bem como em multa pelo seu descumprimento, que 
será destinada ao FEPROCON.

Por último, estabelece que o Poder Executivo regulamentará a 
presente lei, entra em vigor na data de sua publicação.

A Constituição Federal de 1988 atribui à União a competência 
para legislar e fiscalizar seguros e operações relacionadas ao tema e 
sobre Direito Civil (CF/88, art. 21, I e VII e 22, VII). 

Os planos de saúde são equiparados à lógica dos contratos de 
seguro1, consoante entendimento pacífica no âmbito da Suprema Corte.

Apesar de aparentemente se tratar de matéria vinculada ao direito 
do consumidor, e, portanto, de competências concorrentes entre a 
União, Estados e Municípios (CF/88, art. 24, V e VIII), na realidade, diz 
respeito ao período de carência dos planos de saúde, interferindo 
no equilíbrio atuarial e financeiro dos contratos de prestação 
serviço de saúde suplementar, e qualquer alteração, requer uma 
uniformidade de tratamento em todo território Nacional, afastando, 
assim, a competência dos Estados para legislar sobre a matéria.2

Nesse sentido, a Suprema Corte tem entendimento consolidado: 

Lei estadual que fixa prazos máximos, segundo a faixa etária 
dos usuários, para a autorização de exames pelas operadoras de plano 
de saúde. (...) Por mais ampla que seja, a competência legislativa 
concorrente em matéria de defesa do consumidor (CF/1988, art. 
24, V e VIII) não autoriza os Estados-membros a editarem normas 
acerca de relações contratuais, uma vez que essa atribuição está 
inserida na competência da União Federal para legislar sobre 
direito civil (CF/1988, art. 22, I).[...](ADI 4.701, rel. min. Roberto 
1	  [...] A Lei 12.562/2004 do Estado de Pernambuco trata da operacio-
nalização dos contratos de seguros atinentes à área da saúde, interferindo nas 
relações contratuais estabelecidas entre médicos e empresas. Consequentemente, 
tem por objeto normas de direito civil e de seguros, temas inseridos no rol de 
competências legislativas privativas da União (art. 22, I e VII, da CF). Os planos 
de saúde são equiparados à lógica dos contratos de seguro.[ADI 3.207, rel. min. 
Alexandre de Moraes, j. 12-4-2018, P, DJE de 25-4-2018.]
2	  [...] O artigo 22, VII, da Constituição Federal dispõe que compete 
privativamente à União legislar sobre seguros, a fim de garantir uma coor-
denação centralizada das políticas de seguros privados e de regulação das 
operações, que assegurem a estabilidade do mercado, impedindo os Estados de 
legislarem livremente acerca das condições e coberturas praticadas pelas segura-
doras.(ADI 4.704, rel. min. Luiz Fux, j. 21-3-2019, P, DJE de 4-4-2019.)
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Barroso, j. 13-8-2014, P, DJE de 25-8-2014.)

É certo que em recente decisão, ADI 4512/MS, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que “é constitucional lei estadual que obrigue 
os planos de saúde a fornecerem aos consumidores informações e 
documentos justificando as razões pelas quais houve recusa de algum 
procedimento, tratamento ou internação3”, entretanto, sem nenhuma 
interferência em cláusulas legais e contratuais, bem como em relação 
ao equilíbrio econômico e financeiro nos contratos firmados entre as 
operadoras e usuários de plano de saúde suplementar.

No exercício dessa competência privativa da União, o art. 12, V e 
VI, 4 Lei Federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à saúde, estabelece os prazos 
de carência em relação aos contratos de planos de saúde.

Além disso, a proposição interfere nas relações contratuais 
pactuadas entre consumidores e fornecedores de produtos e 
serviços em geral, violando o princípio da livre iniciativa previsto na 
Carta Magna (CF/88, art. 170, par. único, e art. 174)5.

Dessa forma, não se deve perder de vista que a implementação 
de tais medidas, sem analisar ou levar em consideração o sistema de 
forma integrada, poderá impactar diretamente a própria continuidade da 
prestação dos serviços de saúde suplementar em todo o País.

Sendo assim, o Projeto de Lei em análise possui vício 
intransponível de inconstitucionalidade formal quando a competência 
legislativa e material (CF/88, art. 21, VIII, e 22, I e VII), além de 
violar materialmente o princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 170, 
parágrafo único, e art. 174).

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

471/2023.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 471/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                      
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

3	  STF. Plenário. ADI 4512/MS, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 
7/2/2018.

4	  Art. 12.  São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos pro-
dutos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas segmentações 
previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes 
de cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as 
seguintes exigências mínimas: [...] 

 V - quando fixar períodos de carência:

a)	 prazo máximo de trezentos dias para partos a termo;
b)	 prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos;
c)	 prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de 

urgência e emergência; [...]

VII - inscrição de filho adotivo, menor de doze anos de idade, aproveitando 
os períodos de carência já cumpridos pelo consumidor adotante. [...]
5	  A intervenção estatal na economia, mediante regulamentação e regu-
lação de setores econômicos, faz-se com respeito aos princípios e fundamentos 
da ordem econômica. CF, art. 170. O princípio da livre iniciativa é fundamento 
da República e da ordem econômica: CF, art. 1º, IV; art. 170. Fixação de preços 
em valores abaixo da realidade e em desconformidade com a legislação aplicável 
ao setor: empecilho ao livre exercício da atividade econômica, com desrespeito 
ao princípio da livre iniciativa.[RE 422.941, rel. min. Carlos Velloso, j. 5-12-
2005, 2ª T, DJ de 24-3-2006.]

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 644 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 460/2023, de autoria da 
Senhora Deputada Iracema Vale, que Dispõe sobre a Política Estadual 
de Turismo Rural de Base Comunitária na Agricultura Familiar, no 
Estado do Maranhão.

 Nos termos do Projeto de Lei sob exame, ficam definidas como 
atividades de Turismo Rural de Base Comunitária na Agricultura 
Familiar todas as atividades turísticas que ocorrerem na Unidade de 
Produção dos Agricultores Familiares que mantêm as atividades 
econômicas típicas da agricultura familiar, dispostos a valorizar, 
respeitar e compartilhar seu modo de vida, o patrimônio cultural e 
natural, ofertando produtos da Produção Associada ao Turismo, serviços 
de qualidade, e proporcionando bem estar aos envolvidos.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Já o art. 43, prevê algumas matérias que precisam ter iniciativa 
privativa do Governador para se tornarem válidas.

Assim, ao instituir um Programa ou Política Estadual, cria-se 
a obrigação para sua implementação pelo Poder Executivo, ferindo a 
regra de iniciativa legislativa prevista constitucionalmente. 

O Poder Legislativo não possui competência para criar programas 
de governo, ou seja, políticas públicas, uma vez que a elaboração e 
a execução de plano ou programa são atividades inseridas no rol de 
competências do Executivo, podendo prescindir de previsão legal.

A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição de Lei, sugerimos 
que determinados dispositivos que implicam em ingerência às 
atribuições do Poder Executivo ou que dificultam a aplicabilidade do 
seu objetivo, sejam reparados para enquadrar-se nas normas do processo 
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legislativo, o que somos pela sua aprovação, na forma de substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei 

ora em comento, na forma de substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 460/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.     

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 460 /2023

Estabelece Diretrizes para a 
instituição da Política Estadual de 
Turismo Rural de Base Comunitária 
na Agricultura Familiar no Estado do 
Maranhão.

 
Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a instituição da Política 

Estadual de Turismo Rural de Base Comunitária na Agricultura Familiar 
no Estado do Maranhão.

Art. 2º Ficam definidas como atividades de Turismo Rural 
de Base Comunitária na Agricultura Familiar todas as atividades 
turísticas que ocorrerem na Unidade de Produção dos Agricultores 
Familiares que mantêm as atividades econômicas típicas da agricultura 
familiar, dispostos a valorizar, respeitar e compartilhar seu modo de 
vida, o patrimônio cultural e natural, ofertando produtos da Produção 
Associada ao Turismo, serviços de qualidade, e proporcionando bem 
estar aos envolvidos.

Parágrafo Único: O Turismo Rural envolve a cadeia da 
Produção Associada ao Turismo, que é qualquer produção artesanal, da 
agropecuária e da agricultura familiar que detenha atributos naturais e 
culturais de uma determinada localidade ou região, capazes de agregar 
valor ao produto turístico e que promova o desenvolvimento sustentável 
das comunidades envolvidas.

Art. 3º Consideram-se Turismo Rural de Base Comunitária na 
Agricultura Familiar as seguintes atividades: 

I.	 comercialização de produtos alimentícios: natural, de origem 
local;

II.	 comercialização de produtos transformados: de origem 
animal ou vegetal, oferecidos aos visitantes, enfatizando seu processo 
de produção, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;

III.	 comercialização do artesanato: práticas de produção com 
aproveitamento de produtos, resíduos ou não, de origem vegetal, animal 
ou mineral, com manejo adequado e respeitando a legislação vigente;

IV.	 produção rural: as atividades produtivas da propriedade são 
utilizadas como atrativos, por meio de demonstrações sobre as técnicas 
de produção e processamento, onde o turista também pode interagir 
fazendo parte do processo;

V.	 educação ambiental: as atividades executadas em propriedades 
especializadas em receber grupos, que encontram atividades educativas 
ligadas ao meio ambiente e/ou atividades agrícolas, ambos de cunho 
educativo e agroecológico;

VI.	 serviços de lazer: as atividades que proporcionem 

entretenimento aos visitantes, comumente relacionadas às práticas 
físicas e passeios a locais de interesse natural ou cultural; visitas a 
espaços com demonstração da fauna e flora, a sistemas agroflorestais 
do bioma caatinga, através de trilhas ecológicas, objetivando valorizar 
o semiárido;

VII.	 serviços de alimentação: este segmento utiliza e valoriza as 
características locais, visando a originalidade do atrativo gastronômico, 
oferecendo alimentos que resgatem a culinária local, através da matéria-
prima, receitas e preparo de alimentos que estão em uso e desuso no 
meio urbano e que sejam livres de agroquímicos e outras substâncias 
tóxicas;

VIII.	 serviços de hospedagem: ocorrem em hotéis fazenda, 
hospedarias e outros estabelecimentos que estejam envolvidos com a 
produção rural e que ofereçam atendimento personalizado ao hóspede;

IX.	 patrimônio histórico: a arquitetura típica, os equipamentos 
agrícolas, o folclore, a gastronomia típica, as artes e outras 
manifestações importantes da história da agricultura e das comunidades 
de uma localidade ou região, valorizadas pelo turismo, por intermédio 
de projetos de recuperação, uso compatível com seu objetivo e com a 
inserção de capital público e privado;

X.	 eventos: promovidos em comunidades e/ou propriedades 
familiares, por meio de festas regionais, eventos técnico-científicos, 
feiras de produtos e exposições agropecuárias, com o objetivo de 
promover a cultura local integrando-se ao desenvolvimento.

 Art. 4º As atividades do Turismo Rural na Agricultura Familiar 
estão alicerçadas e comprometidas com os seguintes princípios:

I.	 ser um turismo ambientalmente sustentável e socialmente 
justo;

II.	 incentivar a diversificação da produção e propiciar a 
comercialização direta dos produtos locais, ofertados pelo agricultor, 
agricultora e jovens rurais;

III.	 valorizar e resgatar o artesanato regional, a cultura da família 
do campo e os eventos típicos do meio rural;

IV.	 contribuir para a revitalização do território rural e para o 
resgate da autoestima dos agricultores familiares;

V.	 ser desenvolvido preferencialmente de forma associativa;
VI.	 ser desenvolvido de forma organizada e solidária no território;

VII.	 ser complementar às demais atividades das Unidades de 
Produção dos agricultores familiares;

VIII.	 proporcionar convivência entre os visitantes e a família rural, 
priorizando o envolvimento dos jovens e das mulheres nas atividades 
apresentadas aos turistas;

IX.	 estimular as atividades produtivas com enfoque no sistema 
agroecológico, associando a esse modelo tecnologias alternativas de 
convivência com o semiárido, com ênfase no manejo e conservação 
do solo e água, reconstituição da mata ciliar, com promoção da 
sustentabilidade do sistema ou módulo produtivo, do meio ambiente e a 
conservação da biodiversidade.

 
Art. 5º Consideram-se agricultura familiar as unidades produtivas 

rurais com as seguintes características:
I.	 não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) 

módulos fiscais;
II.	 utilize predominantemente mão-de-obra da própria família 

nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;
III.	 tenha percentual mínimo da renda familiar originada de 

atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na 
forma definida pelo Poder Executivo;

IV.	 dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família.

 Parágrafo único.  Para o enquadramento, consideram-se todas 
as formas de posse da propriedade, mesmo sendo de caráter provisório, 
como arrendatários, posseiros, meeiros, parceiros e assentados rurais, 
de acordo com a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010 (Lei da 
Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER).

Art. 6º Considera-se Unidade de Produção dos Agricultores 
Familiares, os espaços rurais utilizados como cenário das atividades 
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de turismo rural onde o turista interage com o meio, utilizando uma 
série de produtos turísticos, em geral baseados na oferta de atividades 
de lazer, demonstração tecnológica, comercialização de produtos e 
serviços, sendo encontrados isoladamente ou em conjunto, por meio 
dos diversos segmentos de atividades rurais.

§1º As Unidades Produtivas da Agricultura Familiar deverão 
apresentar o Relatório detalhado com iniciativas e produtos trabalhados 
que serão inseridos no contexto de produção, industrialização e 
comercialização como item da Produção Associada no Turismo Rural 
de Base Comunitária na Agricultura Familiar.

§2º O Poder Público deve trabalhar de forma conjunta no 
Planejamento e Execução das atividades de ordenamento, padronização 
e certificação de produtos e serviços, prestando orientação técnica aos 
Agricultores Familiares e suas unidades produtivas na sua área de 
atuação. 

Art. 7º Considera-se Unidade de Planejamento do Turismo 
Rural o conjunto de unidades de produção dos agricultores familiares 
localizados em uma área geográfica, local ou regional, homogênea 
em valores sociais, culturais e atrativos originados a partir de valores 
agrícolas, ambientais, culturais e sociais. 

§ 1º A implantação da Unidade de Planejamento do Turismo 
Rural tem como referência o atendimento permanente às unidades de 
produção pela Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural, seguindo as orientações da Política Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural – PNATER.

§ 2º As unidades de planejamento poderão ser denominadas: 
circuitos, roteiros, rotas, caminhos, trilhas, rios, comunidades 
tradicionais, comunidades quilombolas, assentamentos, aldeias de 
povos tradicionais e outros termos similares.

§ 3º As políticas de desenvolvimento do Turismo Rural e seus 
segmentos, devem ser trabalhadas de forma conjunta entre os diferentes 
Órgãos e Secretarias do Governo do Estado do Maranhão, para que 
atuem de forma conjunta para o pleno desenvolvimento das políticas 
públicas do setor em sua área de expertise.

§ 4º O planejamento, o ordenamento territorial, de produção, 
comercialização e de acompanhamento técnico deve ser intersetorial 
para o desenvolvimento integral do segmento.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 647/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 487/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Juscelino Marreca, que Declara de Utilidade Pública o Instituto 
Educacional São José, com sede e foro no Município de São José de 
Ribamar, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

O Instituto de que trata a propositura de Lei é uma entidade 
civil de direito privado, sem fins lucrativos, econômicos, filantrópica 
e beneficente, e tem como objetivo, “(...) transformar o espaço físico 
num local aonde as famílias que moram em torno acreditem e veem 
como um apoio e um alicerce para os filhos e para as suas famílias, 
mas que principalmente modifique a realidade existente atualmente 
e que permita a melhoria da qualidade de vida deles (...)”, conforme 
justificativa .

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 

que o Instituto em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 487/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                    

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 655 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade 

e legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei n° 101/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Rodrigo Lago, que institui a Lei 
Estadual em Defesa das Prerrogativas da Advocacia.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do veto total do 
executivo ao projeto de lei apresentado, nos âmbitos formal e material. 

 Estabelece a propositura de Lei em epígrafe que, nos murais 
das repartições públicas estaduais onde possam ou devam atuar 
profissionais da advocacia, é obrigatória a publicação do rol de direitos 
e prerrogativas da advocacia, a advertência de que a violação aos 
direitos e prerrogativas pode caracterizar falta administrativa, cabendo 
responsabilização civil e/ou administrativa, e podendo ainda configurar 
crime. 

Por fim, ficou consignado que “Os responsáveis pelas ouvidorias 
do Poder Público deverão encaminhar à Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), pelo Conselho Seccional do Estado do Maranhão, 
o conteúdo das denúncias que reportem violação aos direitos e 
prerrogativas da advocacia para as providências que a entidade julgar 
cabíveis”.

Isso ocorre mesmo em relação a direitos e prerrogativas 
elementares previstos no art. 7º do Estatuto da Advocacia, Lei Federal 
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, como o livre ingresso em “recinto em 
que funcione (...) serviço público onde o advogado deva praticar ato” 
(art. 7º, VI, “c”), ou em “reunião de que participe ou possa participar o 
seu cliente” (art. 7º, VI, “d”); de reclamar, verbalmente ou por escrito, 
perante qualquer (...) autoridade, contra a inobservância de preceito de 
lei, regulamento ou regimento (art. 7º, XI); “examinar, em qualquer 
órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração Pública 
em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 
procuração, (...) assegurada a obtenção de cópias (...)” (art. 7º, XIII); 
“examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou 
da Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em 
andamento, mesmo sem procuração” (art. 7º, XV); ou mesmo “retirar 
autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 
dias” (art. 7º, XVI).
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Embora esses direitos e prerrogativas da advocacia sejam de 

notório conhecimento aos profissionais do Direito, mesmo por eles, 
enquanto servidores públicos, acabam sendo violados de quando 
em vez. Mas, mais ainda, esses direitos e prerrogativas são violados 
diuturnamente pelos demais servidores públicos que, muitas das 
vezes, desconhecem as disposições legais, ou mesmo ignoram a 
real necessidade de que sejam cumpridas as leis e as consequências 
decorrentes do seu descumprimento.

Por isso mesmo é que a presente proposição pretende garantir 
a mais ampla publicidade das disposições legais que estabelecem 
aos profissionais da advocacia os direitos e prerrogativas inerentes 
a profissão, bem assim as eventuais consequências pelo seu 
descumprimento por parte de servidores públicos.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opina-se pela REJEIÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 101/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania votam pela REJEIÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto 
de Lei nº 101/2023, nos termos do voto do relator.

É o parecer.
   SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.    

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 656 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Veto Total aposto ao Projeto de 
Lei nº 281/2023, de autoria do Senhor Deputado Cláudio Cunha, 
que “Confere ao Município de Serrano do Maranhão, no Estado do 
Maranhão, o título de Capital Estadual Quilombola”.

Através da Mensagem nº 067/2023, o Excelentíssimo Governador 
do Estado, usando da faculdade que lhe conferem os arts. 47, caput, e 
64, IV, ambos da Constituição Estadual, vetou integralmente o Projeto 
de Lei, por padecer de vício de inconstitucionalidade formal e por 
contrariar ao interesse público.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos 
termos do que estabelece o § 3º, do art. 47, da Constituição Maranhense. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato político de rejeição do Poder Executivo ao Projeto 
de Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto total foi 
por inconstitucionalidade e por contrariar ao interesse público.

Esclarece a Mensagem Governamental que, como justificativa 
o proponente do Projeto de Lei, declara que “é a cidade com maior 
número de habitantes Quilombolas do Estado do Maranhão, possui 
diversas características singulares, dentre as quais merece destaque 

sua elevada biodiversidade marinha.
Na perspectiva de que o Projeto de Lei nº 281/2023 pretende a 

demarcação de terras quilombolas, o art. 229, da Constituição Estadual 
prescreve que o Estado reconhecerá e legalizará na forma da Lei, as 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos.

Nesse sentido, a Lei Estadual nº 9.169, de 16 de abril de 2010, 
determina que o Estado expedirá títulos de legitimação de posse de 
terras públicas estaduais aos remanescentes das comunidades de 
quilombos com a finalidade de regularizar a ocupação ou efetuará a 
doação de áreas de terras estaduais incidentes sobre os territórios de 
quilombos.

Já seu Decreto regulamentador, o Decreto nº 32.433, de 23 de 
novembro de 2016, preconiza que o procedimento administrativo para 
a delimitação, a demarcação e a titulação das terras ocupadas pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, será iniciado de ofício 
pelo Instituto de Colonização e Terras do Maranhão – ITERMA (art. 
5º).

Assim, e ainda com fulcro no art. 43, incisos III e IV, da Constituição 
Estadual, são de competência privativa do Governador do Estado, o 
Projeto de Lei nº 281/2023, padece de vício de inconstitucionalidade 
formal, por se tratar de atribuições do Poder Executivo.

De outro giro, se o Projeto de Lei em tela objetiva trazer à 
localidade impactos sociais e econômicos, um título histórico-cultural 
conforme diversos outros sancionados anteriormente, a Proposta 
Legislativa não veio acompanhada de qualquer dado, estatística ou 
autodeclaração/autodefinição que justifique a elevação do referido 
Município ao status de Capital Estadual Quilombola.

Assim, e levando-se em consideração que o Estado do Maranhão 
ocupa o terceiro lugar no ranking dos Estados Brasileiros com 
territórios quilombolas oficialmente delimitados e definidos em setores 
censitários, a medida mostra-se contrária ao interesse público quando 
eleva apenas um Município aos status de Capital Estadual Quilombola.

Assim sendo, verifica-se, pois, que assiste razão ao veto do Chefe 
do Executivo Estadual, tendo em vista o vício de inconstitucionalidade 
formal e por contrariar ao interesse público.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 281/2023, por vício de 
inconstitucionalidade formal e por contrariar ao interesse público.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 281/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                               

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 659/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 490/2023, de autoria 

da Senhora Deputada Solange Almeida, que Institui “Agosto Cinza”, 
como o “Mês Estadual de Conscientização do Cidadão no Combate 
aos Incêndios e Queimadas, no Estado do Maranhão”.

Nos termos do Projeto de Lei, ora em análise, fica estabelecido 
que “AGOSTO CINZA”, como mês estadual de Conscientização 
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do Cidadão no Combate aos Incêndios e Queimadas no Estado de 
Maranhão. O mês a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Maranhão.

 O “Mês de Conscientização do Cidadão no Combate aos Incêndios 
e Queimadas: poderão ser desenvolvidas ações para a conscientização 
da população, por meio de procedimentos informativos, educativos, 
palestras, audiências públicas, seminários, conferências, panfletos 
explicativos para esclarecer e incentivar a população maranhense a 
combater e prevenir os focos de incêndio e queimadas provocadas, em 
zonas urbanas e rurais.

Justifica a autora, que o presente Projeto de lei que considerando 
que o Brasil lidera o ranking de países da América do Sul com maior 
foco de queimadas nas últimas 24 horas. Vale ressaltar que no  país, 
praticamente todas as queimadas são causadas por ações antrópicas, ou 
seja, pelo homem. Motivos como preparo da terra para plantio, limpeza 
de pastos, desmatamentos, soltura de balões, entre outros, compõe a 
lista de tal prática.

Em julho deste ano foram registradas 4.427 queimadas no 
Maranhão, que no ranking nacional é o segundo em número destas 
ocorrências. Os meses de maio e junho costumam ser de transição das 
características climáticas no estado, porém, junho concentrou mais da 
metade do total destes casos. Os dados são do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) e alertam para os riscos de aumento dos 
casos no estado, neste período da estiagem.

Desta forma, o mês de agosto é considerado o mais crítico do ano 
quando o assunto é sobre queimadas, e incêndios. Uma vez que esse 
período é caracterizado pela baixa umidade do ar, altas temperaturas 
e aumento nos ventos, fatores que favorecem a ocorrência de focos 
de incêndio. Além das condições favoráveis, há ainda a falta de 
conscientização da população, já que a maior parte dos incêndios é 
provocada por ação humana. É possível notar que a queimada é cultural, 
comportamental e educacional.

Dessa maneira é necessário desenvolver ações mais eficientes e 
pontuais para a conscientização da população acerca do combate aos 
focos de incêndio e queimadas, principalmente as provocadas, por 
meio de procedimentos informativos, educativos, palestras, audiências 
públicas, seminários, conferências, panfletos explicativos para 
esclarecer e incentivar a população maranhense a combater e prevenir 
os focos de incêndio e queimadas provocadas, em zonas urbanas e 
rurais. Essa Justificativa por si só atende a pertinência da matéria. 

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

   De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 

pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho.

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em 
comento.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 490/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                                                                          

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 664/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 465/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui o Dia Estadual de 
Combate à violência contra os Trabalhadores da Saúde.

Nos termos do Projeto de Lei em epígrafe, fica instituído, no 
âmbito do Estado do Maranhão, o Dia Estadual de Combate à violência 
contra os trabalhadores da saúde, a ser comemorado, anualmente, no 
dia 5 de agosto no Estado do Maranhão. 

Justifica o autor da presente propositura de Lei sob exame que, 
não só pacientes e seus familiares vivem momentos de fragilidade em 
hospitais e centros de saúde. Segundo uma pesquisa realizada no início 
de 2017 pelos conselhos regionais de Medicina e de Enfermagem de 
São Paulo, CREMESP e COREN-SP, dos 5.658 médicos e profissionais 
de enfermagem entrevistados, 60% afirmaram ter sofrido algum tipo 
de violência por pacientes ou familiares mais de uma vez e, em torno 
de 20%, pelo menos uma vez. Entre os tipos de violência, 14,2% 
foram caracterizadas como agressões físicas, 49,2% verbais e 36,6% 
psicológicas. 

O ambiente mais frequente para que a violência aconteça é 
durante os serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), representando 
57,7% dos casos. Porém, não exclui outras esferas do atendimento, 
como instituições privadas.

 No percurso da pandemia da covid 19, a categoria ficou ainda 
mais suscetível a casos de violência. Realidade esta que atinge a 
diversos estados do brasil, não sendo diferente no Estado do Maranhão. 

Neste sentido, a proposta de criação do dia estadual de combate à 
violência contra as trabalhadoras e trabalhadores da saúde no Maranhão, 
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tem como principal objetivo a conscientização e o fortalecimento do 
papel social que esses profissionais exercem ao cidadão maranhense.

Isto porque, sendo verdade que certos servidores públicos 
optam por prestar um péssimo atendimento ao cidadão, essa não é a 
regra. E o Maranhão possui excelentes profissionais nas mais diversas 
especialidades em saúde, a qual muitos cidadãos devem os cuidados 
recebidos em algum momento da vida ou até mesmo a própria vida pelo 
atendimento recebido.

Não por acaso sugerimos o dia 5 de agosto para registrarmos no 
calendário amazonense o dia da luta contra a violência aos trabalhadores 
da saúde no Maranhão, tratando-se do dia nacional da saúde no Brasil, 
cujas origens remetem ao brilhante trabalho de Oswaldo Gonçalves 
Cruz.

Por todo o exposto, é preciso ampliar a discussão desse tema 
e buscar alternativas para dar mais segurança a esses trabalhadores e 
trabalhadoras da saúde, a qual a presente propositura se propõe a dar o 
passo inicial, reconhecendo um dia no calendário oficial do estado do 
Maranhão, em que se permita refletir sobre o dever social de respeito 
e reverência a esses nobres profissionais, que trabalham com o mais 
precioso bem jurídico, a vida humana, e como tal, merecem todo 
respeito. Essa justificativa por si só atente a pertinência da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

   De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 

comento.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 465/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023. 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 666 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 418/2023, subscrito 
pelos Senhores Deputados Mical Damasceno e Doutor Yglésio, que 
Institui a Política Estadual “VINI JR” de combate ao racismo nos 
estádios e nas Arenas esportivas do Estado do Maranhão.

 Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica instituído no âmbito 
do Estado do Maranhão, a Política Estadual “VINI JR.” de combate ao 
racismo nos estádios e nas arenas esportivas do Estado do Maranhão. 
A política de que trata a presente propositura de lei tem como objetivo 
o combate ao racismo nos estádios e nas arenas esportivas, buscando 
transformá-los em espaços acolhedores para toda a comunidade 
esportiva.

Com efeito, o caput, do art. 170, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado, estabelece que em se tratando de 
matérias idênticas ou versando sobre matérias correlatas serão 
anexadas a mais antiga, desde que possível o exame em conjunto. 

Ademais, nos termos do artigo 141, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Maranhão, a proposição mais recente que 
trate de matéria análoga ou conexa a mais antiga deve ser anexada a 
esta. In verbis:

“Art. 141. Os projetos que versarem matéria análoga ou 
conexa a de outro em tramitação, serão a ele anexados, por ocasião 
da distribuição, de ofício, ou por determinação do Presidente da 
Assembleia, mediante requerimento de Comissão ou de Deputado. 
[grifo meu]”

Dessa forma, no caso de matérias idênticas, correlatas ou conexas 
(matérias similares), deve-se realizar a anexação de ofício, pelo 
Presidente da Assembleia, a requerimento de Comissão ou de Autor de 
qualquer das proposições.

Portanto, de acordo com exposto, o Projeto de Lei nº 418/2023, 
subscrito pelos Senhores Deputados Mical Damasceno e Doutor 
Yglésio, deve ser anexado ao Projeto de Lei nº 381/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Zé Inácio.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela anexação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 418/2023 ao Projeto de Lei Ordinária nº 381/2023, 
consoante dispõem os arts. 170 e 141, ambos do Regimento Interno 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela anexação do Projeto de Lei Ordinária nº 418/2023 ao 
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Projeto de Lei Ordinária nº 381/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 667 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

054/2023, apresentado pelo Senhor Deputado Arnaldo Melo, que visa 
conceder a Medalha do Mérito Legislativo “João do Vale” à folclorista, 
pesquisadora e escritora Zelinda Machado de Castro, conhecida como 
Dona Zelinda Lima, um dos baluartes da cultura popular do Maranhão.

Esclarece o autor da propositura, que a Senhora Zelinda Machado 
de Castro e Lima, é conhecida carinhosamente como Dona Zelinda 
Lima, e nasceu em São Luís do Maranhão no dia 27 de novembro 
de 1926. Estudiosa da cultura popular e do folclore maranhenses, 
transmitiu para várias gerações conteúdos valiosos sobre nossa 
culinária, festas populares, nossas crenças e religiosidades, artesanato 
e, principalmente, com a promoção da primeira apresentação do 
Bumba meu Boi, dentro do Palácio dos Leões, no governo José Sarney.

Dona Zelinda sempre esteve à frente da sua geração. Em sua 
carreira profissional, foi gestora de muitas instituições de fomento à 
cultura. Foi secretária adjunta de Cultura do Estado, fundou e presidiu 
a Empresa Maranhense de Turismo (Maratur), diretora do Centro 
de Criatividade Odylo Costa Filho, da Casa de Cultura Popular 
Domingos Vieira Filho e coordenou o Fundo Rotativo do Artesanato 
do Maranhão.

Escritora de sucesso, lançou o livro “Pecado da Gula”, um rico 
e verdadeiro tratado das comidas e bebidas dos povos do Maranhão, 
que encanta leitores e adeptos das iguarias da nossa terra. Fazem parte 
da sua coletânea as obras “A fé do Povo”, “Coleção da Azulejaria do 
Maranhão” e “Bumba meu boi, como conheci”, fruto de suas memórias 
sobre essa brincadeira popular. Nesse último livro, ela apresenta as 
personagens, toadas, vestimentas e rituais, muitos deles extintos pelo 
tempo.

Grande expoente do folclore maranhense, ela é entusiasta 
das coisas e das gentes de nossa terra e divulgadora das riquezas 
culturais de nosso Estado, que tanto encantam a população e deixam 
turistas deslumbrados com o nosso rico potencial cultural, histórico e 
arquitetônico.  

Com uma vida dedicada à cultura popular, Dona Zelinda Lima 
se destaca pela participação efetiva na consolidação de políticas 
públicas voltadas à preservação do patrimônio cultural e arquitetônico 
do Maranhão. Como guardiã dos costumes culturais da cidade, ela 
manteve acesa a pira que produz o calor necessário para que nossas 
raízes continuem mantendo intenso brilho nos tempos atuais.

Dona Zelinda Lima é sem dúvidas uma das maiores personagens 
ainda vivas da história cultural maranhense, sendo grande incentivadora 
e divulgadora da nossa história, da vida em nossos becos, sobrados, 
casarões e dos nossos ricos folguedos para esse imenso Brasil e o 
mundo. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “f”, do Regimento 
Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 
599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do 
Mérito Legislativo “João do Vale”, os cidadãos que concorreram para 
o desenvolvimento cultural e artístico do Maranhão ou do Brasil.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para 
a concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos 

dispositivos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade 

e juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de 
Resolução Legislativa n.º 054/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Arnaldo Melo.

 É o voto.                     
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 
054/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023. 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 670 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 495/2023, de autoria 
do Poder Executivo, que Altera a Lei nº 10.703, de 27 de outubro 
de 2017, que cria o Conselho Universitário do Maranhão e dá outras 
providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica incluído o inciso IX 
ao art. 3º da Lei nº 10.703, de 27 de outubro de 2017, com a seguinte 
redação:

“Art. 3º (...)
(...)
IX — o Secretário da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico e Programas Estratégicos - SEDEPE.” (NR)
Esclarece a Mensagem Governamental, que o presente Projeto de 

Lei tem o intuito de incluir o inciso IX ao art. 3º da Lei nº 10.703, de 27 
de outubro de 2017, qual seja, a inclusão do Secretário da Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Econômico e Programas Estratégicos – 
SEDEPE na composição do CONUNI.

Nessa perspectiva, o presente Projeto de Lei pretende atualizar 
a composição do Conselho Universitário do Maranhão, que é o órgão 
consultivo cuja competência consiste na formulação de diretrizes 
da política de educação superior, ciência, tecnologia e inovação do 
Maranhão.

Nesta senda, conforme advento da Lei nº 11.727, de 25 de maio 
de 2022, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
e Programas Estratégicos – SEDEPE, foi criada com a finalidade 
de formular, implementar, e avaliar a Política de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Estado do Maranhão, bem como promover 
a integração interinstitucional na execução da política de 
desenvolvimento econômico.

Desta forma, a alteração proporciona a efetividade e cumprimento 
das diretrizes e planejamentos dispostos nas atribuições do Conselho 
Universitário do Maranhão, sendo de relevância a sua formação com 
setores de diversas áreas para melhoramento dos debates e das ações 
propostas, como bem esclarece a Mensagem Governamental.

 Com efeito, a matéria é de natureza legislativa e de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe os 
dispositivos constitucionais (Constituição Estadual) abaixo descritos, 
senão vejamos: 

“Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
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as leis que disponham sobre:[...] III – organização administrativa e 
matéria orçamentária; [...] V - criação, estruturação e atribuições das 
Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
administração pública estadual.  

________________
Art. 64 - Compete, privativamente, ao Governador do Estado: 

II – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição; [...] V – dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração do Estado na forma da Lei; [...]”

De outro vértice, constata-se que a propositura de Lei sob exame, 
está de conformidade com os dispositivos constitucionais, acima 
mencionados, e se apresenta com uma boa técnica legislativa, como 
também pontuou medidas necessárias à sua aplicabilidade.

Destaca-se que a Proposição tem conteúdo de efeito concreto que 
se equipara a um Ato Administrativo, sendo assim, não vislumbramos 
nenhuma ilegalidade, inconstitucionalidade e antijuricidade no referido 
Projeto de Lei. 

Nesse contexto, fica demonstrado que a matéria atende aos 
requisitos constitucionais de ordem formal e material.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, legalidade e 

constitucionalidade do Projeto de Lei nº 495/2023 e, por conseguinte 
pela sua aprovação, na forma do texto original.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 495/2023, nos 
termos do voto do Relator. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                               

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 671 /2023
 RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Moção nº 044/2023, de autoria da Senhora 

Deputada Mical Damasceno, que propõe que seja encaminhada 
Moção de Pesar, aos familiares da Senhora Maria de Nazaré Lemos 
Coutinho, que faleceu no dia 09 de agosto de 2023, na Cidade de São 
Luís. 

Cumpre mencionar que a Senhora Maria de Nazaré Lemos 
Coutinho, era Missionária da Assembleia de Deus em São Luís, 1ª 
dama do então Pr. Presidente da Assembleia de Deus – São Luís, 
José Guimarães Coutinho.

É com imensa dor que me solidarizo com a família e amigos 
da Senhora Maria de Nazaré Lemos Coutinho. Que Deus o tenha e 
conforte todos os familiares e amigos.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Por outro lado, o art. 158, IX, do Regimento Interno, deixa claro 
que em tais situações a proposição deve ser um “Requerimento” sujeito 
à deliberação da Mesa Diretora”, in verbis:

“Art. 158 Será escrito, despachado pelo Presidente, ouvida a 
Mesa e publicado no Diário da Assembleia o Requerimento que solicite:

(...)

IX - manifestação por motivo de luto nacional oficialmente 
declarado, ou de pesar por falecimento de autoridade ou altas 
personalidades”.

Nestes termos, sugerimos que a matéria seja aprovada, na forma 
de Requerimento, submetido à deliberação da Mesa Diretora, nos 
termos do dispositivo regimental, acima citado.

VOTO DO RELATOR:
Ante o exposto, opino favoravelmente pela aprovação da Moção 

nº 044/2023, na forma de Requerimento sujeito à deliberação da Mesa 
Diretora. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 044/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                
                                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 675/2023
RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei nº 444/2023, de autoria do Senhor 

Deputado Leandro Bello que “dispõe sobre a emissão de diploma ou 
certificado de conclusão de curso em formato acessível para a pessoa 
com deficiência”.

Nos termos do projeto de lei sob exame, as instituições de 
ensino públicas e privadas do Estado emitirão, mediante requerimento 
e sem custo adicional, via do diploma ou do certificado de conclusão 
de curso em formato acessível para a pessoa com deficiência. A via 
do diploma ou do certificado de conclusão de curso a que se refere o 
caput da propositura conterá os dados obrigatórios e seguirá os prazos 
de expedição e de registro em consonância com a legislação aplicável.

Segundo a Justificativa do autor a proposição em análise 
pretende, em síntese, que as instituições públicas e privadas de ensino 
do Estado sejam obrigadas a expedir, mediante requerimento e sem 
custo adicional, uma via do diploma confeccionado em braile para os 
alunos com deficiência visual, quando da conclusão do ensino médio ou 
superior. Fixa, ainda, que o diploma em braile deve seguir o prazo de 
expedição e de registro do diploma regular e conter os mesmos dados 
obrigatórios previstos na legislação aplicável.

A proposição visa garantir àquele com deficiência visual o 
recebimento de via do seu diploma em formato adequado às suas 
necessidades, de forma a dar concretude à integração social da 
pessoa com deficiência e assegurar-lhe o pleno exercício do direito à 
informação.

Ademais, são muito comuns os problemas relatados por 
alunos que concluíram seus cursos. Outrossim, por determinação 
constitucional, cabem aos Estados, em concorrência com a União, 
legislar sobre produção e consumo, responsabilidade por dano ao 
consumidor, e proteção ao consumidor e proteção e integração da 
pessoa com deficiência. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

Nos termos do art. 24, inciso XIV, da Carta Magna, compete 
à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente 
sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
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A Constituição Estadual, por sua vez, no art. 12, inciso I, “b”, 

determina que compete ao Estado cuidar da saúde, da assistência 
pública, proteger e garantir as pessoas portadoras de deficiência de 
qualquer natureza.

Assim, à vista dos dispositivos mencionados, resulta inequívoca 
a competência estadual para dispor normativamente sobre a 
matéria;cabendo, ainda, salientar que é lícito à Assembléia Legislativa 
deflagrar o processo legislativo a ela pertinente, porquanto inexiste, no 
caso, norma instituidora de reserva de iniciativa a qualquer dos Poderes 
do Estado.

Ademais, referida proposição também tem subsídio jurídico no 
que determina o art. 17 da Lei nº 10.098/2000 quando normatiza a 
acessibilidade nos meios de comunicação, litteris:

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras 
na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas 
que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, 
à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, 
ao esporte e ao lazer.

Como se vê, apesar das presentes garantias já existirem em 
nossa legislação, as pessoas com deficiência ainda enfrentam diversas 
barreiras na comunicação, que impedem o seu acesso à informação. 

Assim sendo, a previsão de expedição de diploma em formato 
acessível para alunos com deficiência nas instituições públicas e 
privadas de ensino no Maranhão é pertinente, a fim de que a pessoa 
com deficiência saiba, por si mesma, o que tem em seu diploma. 

VOTO DO RELATOR:
Do exposto, opinamos pela APROVAÇÃO do Projeto ora em 

análise, em face de sua constitucionalidade formal e material. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 444/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                               
                                                                                             
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 678 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa o Projeto de Lei nº 435/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Doutora Viviane, que Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de repartições públicas e estabelecimentos 
de comercialização de gêneros alimentícios, hotéis, bares, 
restaurantes, cafés, lanchonetes e congêneres fornecerem água 
potável gratuitamente a seus clientes.

Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 11.211 DE 
17 DE FEVEREIRO DE 2020, que Dispõe sobre a gratuidade de 
água potável filtrada em lanchonetes, bares restaurantes, hotéis e 
shoppings. Portanto, a mencionada Lei já contempla os objetivos da 
propositura de Lei, sob exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 435/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária  nº 11.211 de 17 de fevereiro de 2020, 
o qual possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 435/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em  18 de setembro de 2023.                                                             
                                                                                                                                                                                                               
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 682 /2023   
RELATÓRIO:
Trata-se da análise da constitucionalidade, regimentalidade, 

juridicidade e legalidade do Projeto de Lei n° 443/2023, de autoria 
do Senhora Deputada Fabiana Vilar, que “institui as diretrizes 
para a Criação do Relatório e Diagnóstico Socioeconômico Anual da 
Mulher, no âmbito do Estado do Maranhão, como um instrumento para 
subsidiar políticas públicas e dá outras providências”.

A proposição em síntese estabelece diretrizes para a criação do 
Relatório e Diagnóstico Socioeconômico Anual da Mulher, no âmbito 
do Estado do Maranhão, instrumento com informações estatísticas 
na área social e econômica relativos à mulher para instrumentalizar 
programas, planos e projetos de políticas públicas.

Além disso, determina que um exemplar do Relatório e 
Diagnóstico Socioeconômico Anual da Mulher deverá ser encaminhado 
aos Deputados Estaduais da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão, aos dirigentes de órgãos da Administração Direta, Indireta e 
Autarquias do Poder Executivo Estadual, assim como a disponibilização 
no sítio do Poder Executivo Estadual para acesso e consulta pública. 

A Constituição Federal em seu art. 61, §1º, delegou ao Poder 
Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, sobre criação e 
extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
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órgãos da administração pública estadual”.

Dessa forma, é importante lembrar ainda, que o Poder Legislativo 
não possui competência para criar programas de governo, ou seja, 
políticas públicas, uma vez que a elaboração e a execução de plano ou 
programa são atividades inseridas no rol de competências do Executivo.

Entretanto, as diretrizes estabelecidas no Projeto de Lei não 
possuem características essenciais para se enquadrar em programa ou 
política de governo, que implicaria na violação do princípio da separação 
dos poderes, e por consequência, seria matéria de competência exclusiva 
do chefe do Poder Executivo Estadual.

No caso, o Presente projeto não está tratando de normas estruturais 
e nem de competências (que no caso de órgãos administrativo é chamado 
de atribuição) e sim de diretrizes a serem tomadas pelo Estado para 
fomentar e estimular o desenvolvimento do jovem empreendedor rural.

Sendo assim, apenas vislumbra-se inconstitucionalidade formal 
em relação ao art. 4°, que cria atribuições a órgãos do Estado e impactos 
no orçamento, adentrando na competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo Estadual (art. 43, III, da CE).

Vale ressaltar, que a atividade legislativa, com o objetivo de 
estabelecer diretrizes, opera-se tipicamente no plano da abstração 
e da generalidade, criando princípios e regras a serem observadas, 
sem, no entanto, avançar até o detalhamento da ação executiva ou 
questões técnicas, prescrevendo a implantação de política ou ação 
governamental, que contraria o Princípio da Separação dos Poderes, 
fundamento do Estado Democrático de Direito previsto no art. 2º da 
Constituição da República.

Nesse contexto, sugere-se a supressão do art. 4º, renumerando-
se os demais artigos do texto original, com a finalidade de adequar a 
Proposição ao Texto Constitucional.

Além disso, ultrapassando o aspecto formal, o art. 196 da 
Constituição Federal determina que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas, o acesso 
igualitário e universal às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

  Sendo assim, observando a emenda sugerida, não se observa 
mais nenhuma inconstitucionalidade formal ou material no Projeto em 
análise, pois pensar diferente é realizar uma interpretação ampliativa 
da reserva de iniciativa do Poder Executivo e assim resultar no 
esvaziamento da função de legislar do Poder Legislativo dos Estados 
Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 443/2023, por não possuir 
nenhum vício formal e material de inconstitucionalidade, sugerindo, 
ademais, a emenda supressiva ao projeto originário, visando afastar 
qualquer inconstitucionalidade formal decorrente de vício de iniciativa, 
conforme disposto no art. 43, III, da Constituição do Estado do 
Maranhão.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 443/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 683 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 148/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Wellington do Curso, que dispõe sobre a 
transparência, por meio da publicação da internet, do quantitativo dos 
pacientes que aguardam por consultas, exames, intervenções cirúrgicas 
e outros procedimentos nos estabelecimentos da Rede Pública de Saúde 
e de instituições prestadores de serviços públicos de saúde no âmbito 
do Estado do Maranhão.

É sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do Poder 
Executivo determinadas matérias para iniciativa de Projetos de Leis, in 
verbis:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre: 

[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária;
Ademais, como podemos observar, a preocupação primária da 

análise da propositura de lei decorre da regulação de atos e procedimentos 
administrativos, cuja organização, funcionamento e direção superior 
cabe ao Chefe do Poder Executivo, imunes a intervenção do Poder 
Legislativo, a teor do que dispõe o inciso V, do artigo 64, da CE/89, 
senão vejamos:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do Estado:
(...)
V - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

do Estado
na forma da lei;”
A medida ora proposta, trata-se de atividade nitidamente 

administrativa, representativa de atos de gestão, assim, privativa 
do Poder Executivo e inserida na esfera do poder discricionário da 
Administração. Não se trata, evidentemente, de atividade sujeita a 
disciplina legislativa. Logo, o Poder Legislativo não pode através de 
lei ocupar-se da administração, sob pena de se permitir que o legislador 
administre invadindo área privativa do Poder Executivo. 

Portanto, cabe essencialmente à Administração Pública, e não 
ao legislador, deliberar a respeito da conveniência e da oportunidade 
da doação dos bens apreendidos a instituições filantrópicas, objeto da 
propositura de Lei. Trata-se de atuação administrativa que é fundada 
em escolha política de gestão, na qual é vedada intromissão de qualquer 
outro poder. 

É pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao 
Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que 
se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução 
de atividades inerentes ao Poder Público. De outro lado, ao Poder 
Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja, 
atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre matérias que disponham sobre organização 
administrativa. 

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência 
de um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/
atribuições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de 
Iniciativa e em consequência o Princípio da Separação de Poderes, 
padecendo de inconstitucionalidade formal. 

Com efeito, o Princípio da Separação ou Divisão dos Poderes 
ou Funções foi sempre o Princípio fundamental do Ordenamento 
Constitucional Brasileiro, Princípio, este que foi mantido na 
Constituição Federal de 1988 ao adotar a formulação tripartite de 
Montesquieu, conforme o texto do art. 2º, da atual Constituição Federal 
e do parágrafo único, do art. 6º, da Constituição Estadual.

  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e 
harmonia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de 
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controlar atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado 
para impedir exatamente a interferência de um poder sobre o outro, 
promovendo assim, um desequilíbrio institucional.

Essa harmonia, como sabemos, é garantida pelo sistema de freios 
e  contrapesos – que tem como objetivo evitar a sobreposição de um 
poder sobre outro, mecanismos estes que se encontram expressamente 
previstos ao longo de todo o texto constitucional. 

Ressalta-se por oportuno, que em 2019, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, aprovou o Projeto de Lei nº 
619/2019, de autoria do mesmo autor da proposição em análise, 
dispondo sobre o mesmo assunto: “dispõe sobre a divulgação dos 
pacientes em fila de espera que aguardam por consultas (discriminadas 
por especialidade), exames e intervenções cirúrgicas e outros 
procedimentos nos estabelecimentos da rede pública de saúde e de 
instituições conveniadas prestadoras de serviços ao sistema único de 
saúde - sus, no âmbito do Estado do Maranhão”. 

VOTO DO RELATOR:
Diante da fundamentação acima, opina-se pela REJEIÇÃO 

do Projeto de Lei nº 148/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 148/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 688/2023
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 046/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, manifestando extensa 
admiração ao Excelentíssimo Desembargador MARCELINO 
EWERTON, parabenizando-o pelos serviços prestados sociedade 
maranhense.

Cumpre mencionar, que o Desembargador MARCELINO 
EWERTON, abrilhantou a Corte do Poder Judiciário no Estado 
do Maranhão, exercendo com simplicidade e ao mesmo tempo 
demonstrando ser um juiz humano, simples, que tem além de 
todas as virtudes cardeais que um magistrado que desenvolveu 
sua atividade profissional dentro da legalidade. E nesse momento, 
com sua aposentadoria possa usufruir da sua família. Por tudo 
isso, parabenizamos e externamos admiração Excelentíssimo 
MARCELINO EWERTON, em reconhecer o seu serviço perante a 
sociedade maranhense dentro do Poder Judiciário e destacando seu 
valor ao longo dos anos pela imparcialidade e simplicidade, como 
bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”.       

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 046/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 046/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.                                                                                                                                          
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                      

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 689/2023
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 045/2023, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, Manifestando Extensa 
Admiração ao Dr. YURI COSTA, parabenizando-o pela atuação 
especializada no Direitos Humanos, pela Defensoria Pública da 
União.

Cumpre mencionar, que o Doutor Yuri Costa, tinha em 
desenvolver o trabalho priorizando sempre os direitos humanos e 
as pessoas em estado de vulnerabilidade.

Salienta-se que o Dr Yuri Costa, com 12 anos de atuação 
dentro dessa função sempre respeitando os Direitos Humanos 
dentro da legalidade, mas com um olhar humano perfazendo a 
necessidade de amparar as pessoas em estado de vulnerabilidade.

Por tudo isso, parabenizamos e externamos admiração 
Dr. YURI COSTA reconhecendo o seu profissionalismo, ética, 
imparcialidade e prezando pelos direitos fundamentais dos cidadãos  
, como bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”.       

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 045/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 045/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.                                                                                                                                          
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                      
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 690/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 497/2023, de autoria da 

Senhora Deputada Claudia Coutinho, que Eleva o Festejo do Divino 
Espírito Santo realizado na Cidade de Matões/MA, Patrimônio 
Cultural de Natureza Imaterial do Estado do Maranhão, incluindo 
o festejo no Calendário Oficial de Eventos do Estado.

Registra a justificativa da autora da propositura, que realizada 
anualmente na cidade de Matões, Estado do Maranhão, a tradicional 
festa do Divino, que acontece anualmente, no mês de agosto, na 
cidade de Matões/MA, remonta a própria história do município. É 
considerada por representantes políticos, religiosos e a sociedade em 
geral uma impulsionadora do turismo religioso na região, pelo número 
significativo de pessoas que participam, favorecendo a expansão da 
fé e o aquecimento da economia local. Durante os dias de festa são 
realizadas missas, romarias, cavalgada, show gospel, sendo finalizado 
com o “Matões Fest”, reunindo pessoas de toda a região. O Festejo é um 
momento de renovação da fé e esperança para todos, apresentando um 
caráter misto, oscilando entre dois polos: a cerimônia e a festividade. A 
cidade de Matões se prepara cada ano e cada vez melhor, para receber 
fiéis de toda a região e, para isso, conta com o apoio incondicional das 
autoridades locais e das famílias interessadas em participar e ajudar. 
O número de participantes aumenta a cada ano e tornou-se um evento 
constante do calendário religioso e cultural da cidade de Matões/
MA. Portanto, o evento não é um mero entretenimento, mais do que 
isso, o “Festejo do Divino Espírito Santo”, cumpre com o papel de 
afirmar a identidade cultural do Município de Matões, e a cada ano 
supera as expectativas e perpetuando este quesito como instrumento 
de imaterialidade cultural de toda aquela região. Deste modo, pela 
importância de proteger a memória e as manifestações culturais, é de 
suma importância o Estado reconhecer a relevância do “Festejo do 
Divino Espírito Santo”, como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 
do Maranhão. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Primeiramente há que se dizer que o patrimônio cultural é 
constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo 
Godoy6, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual 
e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto 
formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e 
a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o 
rodeia.

A observação inicial que nos impõe acerca de tal conceituação diz 
respeito ao reconhecimento pela Constituição de que os bens culturais 
não se resumem àqueles materializados em objetos físicos (tais como 
prédios históricos, esculturas, livros raros, etc.), abrangendo também o 
chamado patrimônio cultural intangível ou imaterial, constituído por 
elementos, tais como as tradições, o folclore, os saberes, as línguas, 
as festas e manifestações populares, etc., que passaram a receber 
expressamente a tutela de nosso ordenamento jurídico.

Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto 
constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
6	  GODOY, Maria do Carmo.
 Patrimônio cultural: continuação e subsídios para uma política. Belo Ho-
rizonte: 1985.

dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.

Pode-se caracterizar o patrimônio imaterial como as práticas, 
as representações, as expressões, os conhecimentos e as técnicas, 
os instrumentos, os objetos, os artefatos e os lugares associados 
a comunidades, grupos e, em alguns casos, a indivíduos que se 
reconhecem como parte desse patrimônio.

Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a 
geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover 
o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 

O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na 
conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo 
à manutenção e à difusão das práticas culturais. 

No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa 
matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, 
estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos Estados 
e ao Distrito    Federal competência concorrente para legislar sobre 
proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico.

Com relação à possibilidade de iniciar-se processo de registro 
por meio de lei, esclarecemos que a Jurisprudência é ainda incipiente. 
Vale ressaltar, porém, que parte da doutrina não vê óbice a que o 
tombamento, que é uma medida mais drástica, ocorra por meio de Lei.

Posta assim a questão, concluímos pela juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Lei.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 497/2023, por encontrar-se em conformidade com as regras 
constitucionais.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 497/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 691/2023
RELATÓRIO
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do 
Projeto de Lei nº 491/2023, de autoria do Senhor Deputado Leandro 
Bello, que Dispõe sobre a divulgação e informação quanto a cobrança 
da taxa de serviço ou gorjeta, bem como sua natureza opcional e 
facultativa, quando cobrada por restaurantes, lanchonetes, bares, hotéis 
e demais estabelecimentos de gênero similar.

A presente proposição de Lei prevê que os restaurantes, 
lanchonetes, bares, hotéis e demais estabelecimentos de gênero similar 
que cobram dos consumidores, a taxa de serviço ou gorjeta, devem 
divulgar a porcentagem sobre o valor total do consumo do produto ou 
serviço, e a natureza opcional e facultativa do encargo.

Registra a justificativa do autor da propositura de Lei, que a 
proposição de Lei objetiva resguardar os consumidores de possíveis 
práticas abusivas recorrentes, no âmbito do Estado do Maranhão. 
Ressalta -se, por oportuno, que embora o consumidor tenha sido 
informado da porcentagem a ser cobrada e que o atendimento seja de 
qualidade, pode haver a negativa do pagamento da taxa, justamente 
porque o pagamento é uma liberalidade do consumidor.

Todavia, o fato é que, isso não vem sendo observado por grande 
parte dos fornecedores de produtos ou serviços que cobram taxa de 
serviço ou gorjeta, haja vista que sonegam a informação sobre o 
percentual cobrado e sobre a não obrigatoriedade do pagamento, 
gerando desconforto aos consumidores, além de violar a Lei Federal 
que determina, inclusive, que a informação seja acessível à pessoa 
com deficiência, conforme artigo 6º, parágrafo único, do CDC. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a legalidade, a regimentalidade, a juridicidade e a 
adequada técnica legislativa da presente proposição, nos âmbitos formal 
e material. Referida análise far-se-á na ordem acima e, encontrando-se 
algum vício insanável, o mérito da matéria não poderá ser examinado, 
por mais relevante que seja.

Inicialmente, deve-se verificar se a proposição apresentada é 
a adequada para a matéria. No caso em tela, o Projeto de Lei que se 
apresenta é de Lei Ordinária, não tendo objeções constitucionais, legais, 
jurídicas ou regimentais quanto à sua escolha.

A Constituição Federal de 1988 apresenta o regramento para a 
repartição de competências entre os entes da federação. Aos Estados 
coube tudo aquilo que não for proibido pela Constituição (art. 25, § 1º, 
CF/88), prescrevendo o que cabe expressamente à União (art. 21 e 22, 
CF/88) e aos Municípios (art. 30, CF/88).

Quanto ao tema em análise, verifica-se que a Constituição Federal 
garantiu a competência concorrente da União e dos Estados para 
legislar sobre proteção e responsabilização por dano ao consumidor 
(art. 24, VIII), senão vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; [...]

Com efeito, a defesa do consumidor está prevista no art. 5º, 
XXXII, da Constituição Federal de 1988. Por este motivo, entende-se 
que o Direito do Consumidor possui patamar de direito constitucional, 
principalmente por proteger e intervir em uma relação em que uma das 
partes é mais fraca/vulnerável. A constitucionalização ou a publicização 
do direito privado tem consequências importantes na proteção do 
consumidor. A Constituição Federal é a garantia (de existência e 
proibição do retrocesso) e o limite de um direito privado construído 
sob seu sistema de valores e incluindo a defesa do consumidor como 
princípio geral.

Outrossim, em matéria de legislação concorrente, conforme 
estabelecem os §§ 1º e 4º, do art. 24, da CF/88, cabe à União estabelecer 
normas gerais e isso não exclui a competência suplementar dos Estados. 
A justificativa razoável é o forte intuito de proteção do consumidor 
que animou o Poder Constituinte originário a atribuir a pluralidade de 
entes com atribuições legislativas para melhor atender as tutelas dos 
consumidores.

Como podemos observar, a legislação sobre consumo insere-se 
num ambiente de concurso entre a União, Estado e o Distrito Federal.

Nesse contexto, fica patenteado que a Proposição de Lei sob 
exame está legislando em prol do consumidor, com vistas a resguardar 
o equilíbrio na relação consumerista, mediante a efetivação de direitos 
e deveres de consumidores e fornecedores, e controle e fiscalização da 
atividade.  Portanto, a matéria tem amparo constitucional.

VOTO DO RELATOR:
Diante do Exposto, e pela fundamentação supramencionada, 

somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 491/2023. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 491/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.  

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 692/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 499/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Roberto Costa, que Considera de Utilidade Pública a União de 
Moradores do Residencial Praia Ponta Verde, com sede e foro no 
Município de São José de Ribamar, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 A União de Moradores do Residencial Praia Ponta Verde, 
é uma entidade sem fins lucrativos, o presente projeto, tem como 
principais finalidades, esportivos e atividades de organização 
associativas ligadas à cultura e à arte, além disso, dar continuidade  
ao objetivo inicial da criação da União Comunitária, que é o 
sonho dos sem tetos a terem suas casas próprias e uma moradia 
digna, fortalecer e alcançar objetivos comuns e necessários para 
a melhoria de nossa sociedade. Não há como pensar nesses pontos 
sem pensar em uma comunidade que a abraça. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.
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VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 499/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                                                                                
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 693/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de  Lei nº 511/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Rildo Amaral, que Considera de Utilidade Pública o Instituto 
Beneficente Renascer, com sede e foro no Município de Brejo, 
Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 O instituto de que trata o presente projeto de lei é uma entidade 
civil sem fins lucrativos, de duração por tempo indeterminado e de 
caráter cultural e socioeducativo e tem como principais finalidades 
e objetivos realizar eventos de caráter culturais, artísticos , além 
de trabalhos sociais atendidos pelas seguintes medidas: Assegurar 
o fortalecimento e autonomia da União em gerir seus próprios 
recursos com a participação da comunidade; Prestar serviços de 
assistência à comunidade com oficinas voltadas à Arte, Cultura e 
Educação; Congregar em seu quadro vários tipos de manifestações 
culturais, artísticas, cívicas e congêneres; Propiciar conhecimento 
cultural à comunidade em geral e a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 
ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 
inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 
acordos de cooperação. 

Participação em Programas e Serviços Culturais 
especialmente desenvolvidos em prol da comunidade; Busca de 
Parcerias para proporcionar cursos profissionalizantes entre 
outros; Desenvolvimento de atividades, durante todo o ano, que 
propiciem a sustentação da União e outras atividades compatíveis 
com a finalidade e os propósitos da União, desde que expressamente 
autorizadas pela Assembleia Geral.

Promover a educação visando a melhor qualidade de vida 
de vida da população, oferecendo a Educação Infantil (Creche, 
Pré-Escola e Ensino Fundamental I e II); Amparo a crianças e 
adolescentes carentes.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 

que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 511/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      
                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 694/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 510/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Roberto Costa, que Considera de utilidade pública o Instituto 
Comunitário Vovô Maciel, com sede e foro no Município de São                 
Luís - MA.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 O instituto de que trata o presente projeto de lei é uma 
entidade de caráter privado e sem fins lucrativos, e tem como 
principais finalidades e objetivos promover cursos para formação 
de eletricistas, artesãos, cabeleireiros e profissionais de informática; 
realiza igualmente atividades culturais com jovens do bairro, como 
oficinas e apresentações de teatro e dança, bem como, oferecer 
atendimentos em diversas áreas de saúde: odontologia, medicina, 
fisioterapia e psicologia.

A entidade também oferece, atividades recreativas, culturais 
e esportivas com crianças, jovens, adultos e idosos, que os conduza 
a promoção dos valores éticos, ao exercício da cidadania, a paz 
social e ao processo democrático

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                              TERÇA-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 2023 25
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 510/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      
                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº  695/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 501/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Ricardo Rios, que considera de utilidade pública a Associação 
Comunitária dos Moradores da Vila São Francisco e Jardim 
América de Açailândia, com sede e foro no Município de Açailândia, 
Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 A Associação de que trata o presente projeto de lei é uma 
entidade sem fins lucrativos, constituída em 18 de abril de 1994, 
por tempo indeterminado, de caráter social, educativo, cultural 
e assistencial, com objetivo de promover o amparo social  da 
coletividade, proteger e consolidar os legítimos valores do homem 
instituídos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem 
como promover simpósios, palestras a todo corpo associativo.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 501/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 696/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 500/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Ricardo Rios, que Considera de Utilidade Pública a Associação dos 
Catadores e Triagem de Materiais Recicláveis de Açailândia, com 
sede e foro no Município de Açailândia, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 A Associação de que trata o presente projeto de lei é 
uma entidade sem fins lucrativos, constituída em 2016, por 
tempo indeterminado, de caráter social, educativo, cultural e 
assistencial, objetivando o fortalecimento e educação ambiental 
através de atividades praticas de aula de reforço e curso com 
os reaproveitamentos de alimentos alternativos com crianças 
e adolescentes, e tralhando com adultos na coleta de matérias 
reciclados, com um público em situação de vulnerabilidade social.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 500/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       
                      
                                                                                                                                                                                                 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 697/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 502/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Zé Inácio, que Considera de Utilidade Pública a Associação Pentecostal 
Beneficente de Barreirinhas, com sede e foro no Município de 
Barreirinhas, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
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disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 A Associação de que trata o presente Projeto de Lei, é 
uma entidade de direito privado, com duração indeterminada, 
caráter assistencial e beneficente, fins não lucrativos, com sede e 
foro na cidade e Comarca de Barreirinhas, Estado do Maranhão, 
regulando-se pelo presente Estatuto, tendo como objetivos: prestar 
assistência aos seus associados, suas famílias e pessoas necessitadas, 
independentemente de credo religioso e convicção política – 
partidária, respeitadas as limitações financeiras da entidade; 
cultivar ao máximo, a solidariedade entre seus associados, criando 
entre eles um ambiente de alta compreensão e fraternidade, para, 
mediante a união de todos, defender os interesses dos filiados 
perante os poderes competentes, colaborando também para a 
solução dos grandes problemas da coletividade, inclusive no âmbito 
nacional, entre outros.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 502/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 698/2023
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de 

parecer, o Projeto de Lei nº 508/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Glalbert Cutrim, que Considera de Utilidade Pública a Associação de 
Mães dos Especiais de Pedreiras, com sede e foro no Município de 
Pedreiras, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de 
Declaração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao 
disposto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na 
forma do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se 
houver, para decisão deste recurso de um décimo dos Membros da 
Assembleia (Art. 32, §2º, inciso I, da CE/89).

 A Associação de que trata a presente Propositura de Lei é uma 
associação civil, sem fins lucrativos, com duração indeterminada, 

tendo como finalidades promover e articular ações de defesa de 
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à 
família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa 
com deficiência e à construção de uma sociedade justa, solidária e 
igualitária.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a Legislação específica, assim sendo, votamos pela sua 
aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e 
regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 508/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 702 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 507/2023, de autoria 

da Senhora Deputada Fabiana Vilar, que Institui no Calendário 
Oficial do Estado do Maranhão o “Outubro Branco” como o Mês de 
Conscientização e Promoção do Movimento em Proteção à Pureza da 
Criança e dá outras providências.

Nos termos da proposição de Lei em epígrafe, fica instituído no 
Calendário Oficial do Estado do Maranhão o “Outubro Branco”, como 
o Mês de Conscientização e Promoção do Movimento em Proteção à 
Pureza da Criança. 

O mês “Outubro Branco”, concebe um conjunto de ações 
orientadas na compreensão de que as crianças devem ser protegidas 
na totalidade de seus direitos, dando a elas a proteção ao direito 
de sorrir, de sonhar, de brincar, de estudar, assim como o respeito 
à exposição das crianças à conteúdos compatíveis com cada faixa 
etária, devendo haver, pelo Estado e pela família, a garantia de seus 
direitos.

Durante o “Outubro Branco”, serão realizados ciclo de 
debates, palestras, atividades físicas, recreativas e de lazer e eventos 
com a finalidade de informar, esclarecer e conscientizar a sociedade 
sobre as necessidade da proteção da pureza da criança.

 Justifica a autora da presente propositura de Lei, que o Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA considera criança a pessoa até 12 
anos de idade incompletos, possuindo entre as suas normas cogentes 
o princípio da proteção integral, com o objetivo de preservar os 
seus direitos durante essa importante fase de desenvolvimento e de 
concretização de personalidade das pessoas.

Para que o ECA seja alcançado em seus objetivos, o Estado e 
a coletividade devem promover eventos que atuem na conscientização 
da sociedade sobre o dever de priorizar e garantir o melhor para as 
nossas crianças do Estado do Maranhão.



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                              TERÇA-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 2023 27
Nesse contexto dotar o Estado de mecanismos destinados à 

adoção de medidas que impulsionem a valorização e preservação da 
pureza das nossas crianças é garantir direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana. Essa justificativa por si só atende a pertinência da 
matéria. 

 Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Nota-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 507/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 

18 de setembro de 2023.                                                                                                                                                                   
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 703 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Projeto de Lei nº 492/2023, de autoria da Senhora 
Deputada Solange Almeida, que Considera o Município de Pindaré 
Mirim como Berço da Cultura Popular do Vale do Pindaré no Estado 
do Maranhão.

Nos termos da propositura de Lei sob exame, fica considerado o 
Município de Pindaré Mirim/MA como Berço da Cultura Popular do 
Vale do Pindaré no Estado do Maranhão.

Registra a justificativa da autora, que considerando que Pindaré 
Mirim é uma Região que constitui uma formação histórica e cultural de 
grande relevância para configuração territorial do estado do Maranhão, 
desde sua formação até a atualidade possuindo um atrativo cultural, 
de lazer e turismo relevante para os  municípios vizinhos, há sempre 
visitantes, em busca conhecer o engenho central e as peculiaridades da 
cultura local, seja durantes finais de semana ou em períodos festivos 
que se dão de forma mais expressiva como no carnaval e festas junina, 
que destaca-se pelos encantos da cultura local que passa de geração 
para geração. 

Segundo consta em dados do IBGE (2010) em seu contexto 
histórico Pindaré Mirim, foi um Distrito criado com a denominação 
de Engenho São Pedro de Alcântara, nomeado de Engenho Central 
de São Pedro, pela Lei municipal nº 2, de 14-09-1892, pertencente ao 
município de Monção, separados apenas pelo rio Pindaré,  passou 
por algumas denominações como: de Vila de São Pedro, São Pedro, 
foi ser emancipado a cidade pelo Decreto nº 45 de 29 de março de 
1938 permanecendo atualmente com o topônimo Pindaré-Mirim pelo 
decreto-lei Estadual nº 820, de 30 de dezembro de 1943, desmembrado 
de Vitória do Mearim.

A Cidade de Pindaré-Mirim, abriga o Rio que carrega o mesmo 
nome do município. O rio Pindaré foi uma das principais vias de acesso 
ao transporte fluvial contribuindo com embarque e desembarque de 
produção açucareira que movimentava a economia maranhense ainda 
no final do século XIX.  Hoje considerado base do sustento para muitas 
famílias que vivem da atividade pesqueira para o seu sustento. 

Notavelmente Pindaré, é conhecida pela pluraridade das 
manifestações culturais, sendo assim reconhecida pela região do vale 
do Pindaré como berço da cultura maranhense, carrega em sua história 
a expressividade das festividades que são tradições e atraem turistas de 
vários lugares, de modo a citar o bumba-boi, com um sotaque próprio 
com originalidade no som de matracas, há pelo menos 27 turmas de 
bumba boi na região de Pindaré, no período do mês de junho, além 
de brilhar nos arraiais de Pindaré, levam o diferencial do sotaque de 
matraca a outros munícipios do Maranhão e até para outros estados. 
Bem como, o famoso festejo do padroeiro São Pedro no mês de junho 
também é conhecido pela grande quantitativo de turistas que vistam 
a cidade, há vários grupos de capoeira, caixeiras do divino, danças 
folclóricas. 

Ressalte-se que Pindaré ganha evidencia por seus artistas 
cantores da terra, poetas e poetisas, artistas plástico em várias 
categorias, fotógrafos, escritores, sem falar Engenho Central de São 
Pedro, monumento arquitetônico  construindo por ingleses ainda no 
século XIX funcionou como fábrica açucareira que contribuiu para 
a movimentação da economia maranhense do período, hoje já com 
outras atividades de funcionalidades, é um espaço que retrata um 
legado desde suas instalações arquitetônica peculiar, a localização 
estrategicamente pensada para aquela época, maquinários e demais 
aspectos elementares que permaneceram existindo materialmente e 
outros que são vivos e ricos em detalhes retratando a história.

Por fim cumpre destacar que Pindaré, é uma cidade farta de 
cultura e história que não é só nossa, é do nosso estado e do nossa 
país. E merece que seja reconhecida. Essa justificativa por si só atende 
a pertinência da matéria.

Da análise da proposição constata-se que a medida é de 
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natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando, portanto, de 
conformidade com os ditames constitucionais. 

Assim sendo, não há qualquer óbice formal e material ao 
Projeto de Lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo, portanto, perfeitamente compatível com o 
ordenamento jurídico pátrio. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 492/2023, em face de sua constitucionalidade, legalidade 
e juridicidade.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 492/2023, nos termos do 
voto do relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.        

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Davi Brandão                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Fernando Braide                                       
                                                      
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 704 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 496/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Pará Figueiredo, que Institui a 
Política Estadual de Incentivo à Geração de Energia Renovável por 
Produtores Rurais e pessoas de baixa renda no âmbito do Estado do 
Maranhão e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituída a Política 
Estadual de Incentivo à Geração de Energia Renovável por Produtores 
Rurais do Maranhão e pessoas de baixa, para estimular a geração 
distribuída de energia elétrica, a partir de fontes renováveis e de geração 
de biogás e biometano, em unidades rurais e urbanas maranhenses.  

           Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de 
Lei guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 10.762 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017, que Institui a Política Estadual 
de Incentivo à Geração e ao uso da Energia Solar - Pró-Solar, e 
dá outras providências. Portanto, a mencionada Lei possui a mesma 
essência da propositura de Lei, sob exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 496/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 10.762, de 29 de dezembro de 2017, 
o qual possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 496/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                 

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
                                                                                                                                                                                                                   
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 705 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 515/2023, 
de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Declara de 
Utilidade Pública o Centro de Ação Social Francesco Ausania - Paranã 
I, com sede e foro na cidade de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão.

           Ressalta-se, por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a LEI ORDINÁRIA Nº 8.461 DE 
21 DE SETEMBRO DE 2006, que Considera de Utilidade Pública 
o Centro de Ação Social Francesco Ausania - Paranã I, com sede e 
foro na cidade de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão. Portanto, a 
mencionada Lei possui a mesma essência da propositura de Lei, sob 
exame.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a 
votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

Outrossim, não se admitirão proposições anti regimentais, a teor 
do que dispõe o art. 129, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
caso em espécie.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 515/2023, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 8.461 de 21 de setembro de 2006, o 
qual possui o mesmo sentido.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 515/2023, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                 
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Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 706 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 
525/2023, de autoria do Senhor Deputado Francisco Nagib, 
que Institui o Código de Defesa do Empreendedor, que estabelece 
normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício da atividade 
econômica, assim como disposições sobre a atuação do Estado como 
agente normativo e regulador, no âmbito do Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei em epígrafe faz referência aos “princípios 
norteadores” do Código proposto, tais como normas de proteção 
à livre iniciativa e ao livre exercício da atividade econômica, bem 
como disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo 
e regulador, além de presunção de boa-fé do particular empreendedor 
perante o Poder Público.  

A propositura de Lei prevê ainda, que considera-se: empreendedor: 
toda pessoa, natural ou jurídica, que produz, emprega e gera renda, 
exercendo atividade lícita para o desenvolvimento e crescimento 
econômico; ato público de liberação da atividade econômica: aquele 
exigido por órgão ou entidade da administração pública como condição 
prévia para o exercício de atividade econômica; baixo risco: atividades 
econômicas que não precisam de liberação prévia do Poder Público; 
alto risco: atividades econômicas que precisam de liberação prévia do 
Poder Público.

Justifica o autor, que o presente Projeto de Lei tem por finalidade 
simplificar o papel do Estado, diminuir as barreiras de entrada para a 
formalidade, reconhecendo que o excesso de normas, não compiladas e 
esparsas, criou uma estrutura estatal sobremodo ineficiente. 

Deste modo se mostra necessário estabelecer um ambiente 
regulatório mais amigável para as atividades produtivas, pois quanto 
maior a facilidade para abrir novos negócios, maior será a competição 
por preços mais justos e principalmente melhor será o impacto positivo 
na geração de oferta de empregos, de salários e das rendas familiares. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinados 
limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes 
no seu trabalho de elaboração normativa.

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do Estado 
do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa, senão 
vejamos:

Art. 42. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, 
ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-
Geral da Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

Essa iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados 
acima poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares 
e ordinárias.

Da mesma forma, a Carta Federal de 1988 prevê casos em 
que a iniciativa de lei é privativa de determinadas pessoas, sendo 
seguida pela Carta Estadual Maranhense. O presente Projeto de Lei 
não se encaixa em nenhuma das situações de iniciativa privativa para 
deflagrar o processo legislativo.

A proposta sob exame alinha-se ao princípio constitucional da 
livre iniciativa e às normas gerais da ordem jurídica vigente, sendo 
possível ao Estado legislar em matéria de direito econômico em caráter 
suplementar à legislação da União, que têm competência concorrente 
nessa matéria, a teor do que dispõe o art. 24, inciso I, da CF/88. 

Ademais, o art. 174 da Constituição Federal determina que, 
como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado.

Evidencia-se, desta maneira, a importância da livre iniciativa, 
enquanto desdobramento da própria liberdade, como fundamento 
da República e da ordem econômica, possibilitando ao indivíduo, no 
âmbito de sua autonomia privada, a criação de empresa e a assunção de 
risco autônomo visando à gestão de seus negócios.

Quanto à juridicidade, à legalidade e à técnica legislativa, o 
Projeto de Lei não encontra objeções para sua aprovação.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opinamos favoravelmente pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 525/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 525/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                                                              

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Fernando Braide                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 707 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

o Projeto de Lei Ordinária nº 362/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Junior Cascaria, que Institui a Semana Estadual de 
Conscientização e Prevenção da Síndrome ou Transtorno do Pânico, 
denominada VIVER SEM PÂNICO, no  âmbito do Estado do 
Maranhão.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 506/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva.

Concluída a votação, com a emenda  substituttiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária  nº 362/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 362/2023, em 
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Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                              
Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Doutor Yglésio                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

PROJETO DE LEI Nº 362 /2023

Institui a Semana Estadual 
de Conscientização e Prevenção da 
Síndrome ou Transtorno do Pânico, 
denominada VIVER SEM PÂNICO, no 
âmbito do Estado do Maranhão.

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado do Maranhão, a 
Semana Estadual de Conscientização e Prevenção da Síndrome 
ou Transtorno do Pânico, a ser realizada anualmente na segunda 
semana do mês de outubro, constando no calendário oficial do Estado do 
Maranhão.

Art. 2º Durante a Semana Estadual de que trata a presente lei 
poderão ser realizadas atividades como:

I- Ciclos de Palestras e diálogos com a população sobre a 
Síndrome ou Transtorno do Pânico;

II - Realização de dinâmicas de grupos e exposição de 
painéis informativos; 

III – Divulgação dos locais de orientação e tratamentos dos 
pacientes;

IV – Campanhas publicitárias por meio dos diversos canais de 
divulgação;

V – Incentivar a busca pelo diagnóstico e tratamento dos 
pacientes;

VI – Combater o preconceito;
VII – Informar meios de tratamentos disponíveis na rede estadual 

de saúde;
VIII – Divulgar os avanços obtidos em diagnóstico e tratamento 

dessas doenças;
IX – Fomentar medidas governamentais a serem difundidas em 

unidades básicas de saúde no âmbito do Estado do Maranhão, voltadas 
para o diagnóstico e tratamento dessa doença. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 709 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 521/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Dispõe sobre a 
proibição de Cirurgia de Mudança de Sexo em Menores de Idade nos 
Hospitais Estaduais, exceto nos casos de Síndromes Genéticas, Sanção 
Pecuniária aos Hospitais que descumprirem a presente Lei.

   Nos termos do presente Projeto de Lei, fica proibida a realização 
de cirurgia de mudança de sexo em menores de idade nos hospitais 
estaduais, em todas as hipóteses, exceto nos casos de síndromes 
genéticas que resultem em ambiguidades de genitais, devidamente 
comprovadas por equipe multidisciplinar de profissionais da saúde.

 Registra a Justificativa do autor, que a presente propositura de 
Lei visa regulamentar de maneira específica a proibição da realização 
de cirurgias de mudança de sexo em menores de idade nos hospitais 
estaduais, com exceção de casos de síndromes genéticas que criam 
ambiguidades de genitais. A restrição aos hospitais estaduais é uma 

forma de garantir uma padronização de procedimentos e condutas em 
âmbito estadual.

A sanção pecuniária para hospitais estaduais que descumprirem 
a proibição estabelecida na presente lei tem o intuito de promover 
o cumprimento rigoroso das disposições legais. Ao criar um ônus 
financeiro para o hospital, a medida busca reforçar a importância do 
respeito às normas e diretrizes definidas pelo poder público.

A inclusão dos responsáveis legais no processo de decisão e a 
obtenção do consentimento informado do menor garantem a proteção 
dos direitos e interesses dos menores de idade, mesmo nos casos 
excepcionais em que a cirurgia de mudança de sexo é autorizada devido 
a síndromes genéticas. Dessa forma, a presente lei visa harmonizar a 
proteção da saúde e dos direitos dos menores com a responsabilidade 
do sistema de saúde estadual.

A proposição em análise dispõe em sua essência sobre a proteção 
à saúde, matéria de competência comum e concorrente dos entes da 
federação, nos termos dos arts. 23, II e 24, XII, da CF/88:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência; [...]

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...]

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde; [...]
Ademais, são de relevância pública as ações e serviços de 

saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado, a teor do que dispõe o art. 197, da CF/88.

No caso em tela, a proteção e a defesa da saúde, é de alta 
relevância no contexto social, devendo, pois, prevalecer em detrimento 
de outras normas, haja vista, o princípio da máxima aplicabilidade dos 
direitos fundamentais, não cabendo restrições.

Desta forma, quanto à competência para legislar sobre o assunto, 
a proposição se apresenta conforme à Constituição.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 521/2023, na forma do texto original.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 521/2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 18 de setembro de 2023.                                                                                                                                      

Presidente, em exercício: Deputado Neto Evangelista
Relator: Deputado Neto Evangelista                                              

Vota a favor:                                                          Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                                        
Deputado Davi Brandão                                           
Deputado Fernando Braide                                      

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 1125/2023, de 14 de agosto de 2023, nomeando HARLEY 
WANDEY TELES RODRIGUES BRISSAC, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do 
Quadro de  Pessoal deste Poder, a partir do dia 15 de setembro do ano 
em curso.
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 1126/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

 
R E S O L V E:

Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 
ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito financeiro, a partir do dia 1º de agosto do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 18 de setembro 

de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado 
ANTONIO PEREIRA  - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO 
COSTA - Segundo Secretário

ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 1126/2023

MATRÍCULA NOME NÍVEL
2820108 Luana dos Santos Campos Ricci XVII
2809960 Raul Cesar da Rocha Vieira XVII

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 1127/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

 
R E S O L V E:

Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 
ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito financeiro, a partir do dia 15 de agosto do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 18 de setembro 

de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado 
ANTONIO PEREIRA  - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO 
COSTA - Segundo Secretário

ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 1127/2023

MATRÍCULA NOME NÍVEL
2820827 Nathalya Rayanne da Silva Mendes XV

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº. 1128/2023.

Classifica as gratificações Técnica 
Legislativas concedidas aos servidores 
ocupantes de cargos em comissão e dá 
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os 
níveis estabelecidos para concessão de Gratificação Técnica Legislativa, 
implantados através da Resolução Administrativa nº 1616/2009, datada 
de 01 de julho de 2009, 

 
R E S O L V E:

Art. 1º Classificar de acordo com a tabela em anexo, os servidores 
ocupantes de cargos em comissão e/ou à disposição.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeito financeiro, a partir do dia 01 de setembro do ano em curso, 
revogadas as disposições em contrário.	

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PALÁCIO MANUEL BECKMAN, em São Luís, 18 de setembro 

de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente, Deputado 
ANTONIO PEREIRA  - Primeiro Secretário, Deputado ROBERTO 
COSTA - Segundo Secretário

ANEXO DA RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N°  1128/2023

MATRÍCULA NOME NÍVEL

2820843 Lianna Paula Guterres Corrêa XV

2820850 Jaine Santana dos Santos XIV

2820868 Victor Martins dos Santos XII

2820876 Luis Henrique Diniz Fonseca XV

2820884 Rossana Ferreira Miranda XV

2820892 Henrique Santos Junior XVII

2809309 Clodomir Rabelo Martins XV

2810935 Wilmar Pereira Sousa XV

2816163 Janete Tomaz Ribeiro XVII

2820918 Silvia Regina Martins Serra X

2820926 Wagna de Jesus Ramos XV

2820934 Thais Mendes Garros XV

2820959 Alan Teixeira de Carvalho XVII

2820967 Anna Maria Amorim Silva XII

2820975 Argeliana Pacheco Gioano de Lucena 
Teixeira

XV

2820983 Davy Campelo Rodrigues XV

2820991 Marilene Rodrigues Diniz XVII

2821007 Luis Carlos da Conceição Bogeia XVII

2821015 Claudio Cezar Rego de Azevedo XVII

2821023 Andrea Sousa Abreu XVII

2821031 Paulo Roberto Silva Ribeiro XIV
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2821049 Deyvis Rodrigues Lima XV

2821056 Josiane Ramos Xavier XVII

2821064 Anna Karinna Lima Carvalho XVII

2821072 Luene Rocha Silva XVII

2821080 Clecio Pereira de Menezes Costa     XV

2821098 Euda Raquel Costa da Rocha XV

2821106 Taynah Soares de Souza Furtado XV

2811305 Monalisa Lucena Benavenuto da Silva XV

2820538 Thiago Pereira Trindade Costa XV

2819852 Samuel Silva Garcia IV

2819886 Mauricio Pinheiro Rocha Costa IV

2819829 Bruno Alexandre Viana de Souza IV

FLÁVIO FREIRE
Núcleo de Suporte de Plenário 

VITTOR CUBA
Núcleo de Diário Legislativo

BRÁULIO MARTINS
Diretoria Geral da Mesa

JACQUELINE BARROS HELUY
Diretoria de Comunicação

RICARDO BARBOSA
Diretor Geral

IRACEMA VALE
Presidente


